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PROJETO DE LEI N° 
	

01 - PL 

01- 00040/2013 

Altera a redação do artigo 1 0  da Lei 

n° 14.023 de 8 de julho de 2005, e 

dà outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 1 0  da Lei n° 14.023/05, de 08 de Julho de 2005, que passa a 

vigorar acrescido dos  parágrafos  1 0  e 2°, com a seguinte redação: 

"Art. 1° (...) 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, os equipamentos para tornar 

subterrânea e economicamente viável a rede elétrica existente, 

deverão ser do tipo "cabines externas" para acondicionamento 

dos equipamentos elétricos da rede de distribuição elétrica 

subterrânea (transformadores, protetores de rede reticulada) 

com quatro faces em sua estrutura, que  são denominados 

tecnicamente de "cubículos externos". 

§ 2° Para o cumprimento do determinado no § 1° desta Lei, o 

Executivo outorgará em concessão,  a título oneroso, mediante 

licitação, a empresas ou consórcio de empresas, a criação, 

confecção, instalação e manutenção, com exploração 

publicitária, das "cabines externas", elementos do  mobiliário 

urbano de uso e utilidade pública, integrantes da paisagem 

urbana do Município de São Paulo". 
6 l'EV 2013 
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Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 30  0 Executivo  regulamentará  esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

Sala das Sessões, 

RN/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A  apresentação  da presente proposta tem o objetivo de tornar viável economicamente o 

enterramento dos fios na cidade de São Paulo utilizando uma estratégia mais eficiente 

para tornar subterrânea a rede de  distribuição  de energia elétrica o que já é uma 

realidade em todos os países desenvolvidos. 

Os cubículos externos fora da rede subterrânea para instalação dos transformadores, 

protetores de rede reticulada é uma solução técnica moderna e eficiente, pois passam a 

não  ter que serem submersíveis-pressurizados os equipamentos que compõem a rede de 

distribuição subterrânea (transformadores, chaves de acionamento, protetores de rede de 

distribuição  de energia elétrica reticulada secundária etc.), eliminando os altos riscos 

explosões de tais arranjos em bueiros que invariavelmente apresentam situações de 

gases advindos da decomposição de matéria orgânica trazida e acumulada nos bueiros 

pelas enchentes. Tais situações põem de risco a  população e os trabalhadores de 

manutenção destes equipamentos em ambiente enclausurado e de periculosidade de 

explosão (como tem acontecido em  São Paulo e Rio de Janeiro); 

Uma das razões do custo elevado do enterramento da rede do lado dos equipamentos é 

em razão da submersibilidade  necessária  para tais equipamentos (transformadores, 

protetores e chaves), que são instalados em câmaras subterrâneas de ambientes 

pressurizados. A outra principal  razão é a obra civil que pode representar até 70% deste 

custo de enterramento. 

Adicionalmente, com conceitos de cubículos externos não submersíveis, reduz a outra 

parte crítica dos custos atrelada aos equipamentos elétricos que passando a não serem 

submersíveis-pressurizáveis reduzem em até 50% seu custo. 

Somando-se estes benefícios todos, quase se chega a igualar os custos da rede aérea à 

subterrânea se adotado o que se propõe na PL. A pouca diferença que restaria seria 

compensada por todos os benefícios advindos das vantagens inerentes a adoção donovo 

„ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

conceito com consequente melhoria dos serviços de energia elétrica entregue aos 

consumidores: energia ininterrupta acabando com "apagões" (mesmo em épocas de 

chuva); alto desempenho e confiabilidade do sistema de  distribuição  de energia elétrica 

(suporta falhas como nenhuma outro topologia postergando manutenção e reduzindo 

mais de 50% as intervenções para  recomposição  do sistema devido a falhas); evita 

repasse na tarifa do equivalente aos 70% de investimentos que  são custos evitados 

referente a obra civil (todo investimento que a concessionária faz no sistema ele pede 

retorno do mesmo nas revisões tarifárias da ANEEL: neste caso não poderia pois não 

seria ela a investir aqueles 70% do montante da obra). 

Os cubículos externos serão um novo mobiliário urbano e os resultados financeiros de 

sua exploração publicitária serão revertidos em investimentos nas obras civis do 

enterramento da rede elétrica, portanto, uma vez que a receita que se pretende criar com 

a PL irá possibilitar que este custo seja evitado. Este novo mobiliário apresentará uma 

área de publicidade disponibilizada no cubículo externo que representaria o dobro se 

comparada, por exemplo, com a dos relógios e totens previstos na lei 15.465/11 (os 

cubículos apresentam 4 faces ao invés de 2 com similar área ou maior por face); e 

aumenta consideravelmente os pontos dentro da área urbana sem impactar o mobiliário 

urbano; aumentaria em 04 vezes a receita para a mesma quantidade de pontos prevista 

naquela lei, porém o aumento é muito maior pois outros pontos de instalação dos novos 

mobiliários podem acompanhar expansão  da rede de distribuição 

Concluímos que passaríamos a ter uma viabilidade tecnicamente e econômica no curto 

prazo na implementação do enterramento da rede aérea, com menores custos finais de 

implementação, pois desonera a  concessionária  da parte mais custosa da obra de 

enterramento, que recai sobre a obra civil, com a grande vantagem de que se  obterá um 

aumento de confiabilidade na rede elétrica para os consumidores (falhas próximas a 

zero) de acordo com (tabela 1) demonstrada abaixo, sem que o investimento seja 

repassado na tarifa de energia elétrica. 
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indices 

Tipo de Sis te ma 
de Distribuição 

Pandas 
por ano 

Tempo de 
restabelecimento  

(min) 

Tempo de 
interrupção por ano 

(min) 

Interrupção 
momentânea por ano 

Aéreo  Radial Radial Simples 0.3 a 1.3 90 27 a 117 5 a 1 

Auto-loop 
Primário  0.4 a 0.7 65 26 a 46 10 a 15 

Residencial 
Subterrâneo 0.4 a 0.7 60 24 a 42 4 a 8 

Primário  
Seletivo 0.1 a 0.5 180 18 a 90 4 a 8 

Secundário 
Seletivo 0.1 a 0.5 180 18 a 90 2 a 4 

Subterrâneo de alta 
Confiabilidade e 

Desempenho 
-Spot Network" 

(Reticulado Exclusivo) 

0.02 a 0.1 180 3.6 a 18 0 a 1 

Subterrâneo de alta 
Confiabilidade e 

Desempenho 
Grid Network 

(Reticulado Malha)  

0.005 a 0.02 135 0.7 a 2.7 

F70t--cr:1 	 PrCc. 

Nn 	,/  	 ; 

Adediu Cicf.;f st-; - 	 D4..e;Lli" 

F.  1 of.) 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fonte : Tese de Doutorado USP — Dr. Eng° Humberto A P Silva, 

(Settembrini, R.C., Fisher, J.R., and Hudak, N.E.) 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a 
medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	01 - 40 	de 20 	13 	 ()r- 	 /  

Adelina ut:of, 

AssIsterne P - 

Registro ICA vu,  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES  DE: 	26  FEV 2013 
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PRE DENTE 

MARC URÉLIO C 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 

ceoc)1 / 

03.13 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0040/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a  comercialização 
de energia elétrica, altera as Leis  n°5.655/71, 8.631/93, 9.074/95, 9.427/96, 9.478/97, 
9.648/98, 9.991/00, 10.438/02, e dà outras providências; 

- Lei Federal n° 12.212, de 20 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a Tarifa Social de 
Energia Elétrica, altera as Leis n° 9.991/00, 10.925/04, 10.438/02, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à  prestação  de serviços públicos e 
privados, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo e 
dà outras providências. Com  a regulamentação do Decreto  n°47.817/06; 

- PL 0046/11, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre o mapeamento do 
subsolo, e dá outras providências; 

- PR 0006/12, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a  criação,  no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores 
de Energia Elétrica e Combustíveis, e dá outras providências. 

Copias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à  Comissão  de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 7 de março de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0040-13 pesquisa 
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L10848 	 Page 1 of 19 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.848, DE 15 DE MARCO DE 2004. 

Vide texto compilado 

Conversão da MPv n° 144, de 2003 

Dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, 
altera as Leis n2§. 5.655, de 20 de maio de 1971, 
8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, de 7 de julho de 
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.478, de 6 
de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril 
de 2002, e dà outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  A  comercialização  de energia elétrica entre  concessionários, permissionários e autorizados de 
serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes com seus consumidores, no Sistema Interligado 
Nacional - SIN,  dar-se-á mediante contratação regulada ou livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, 
o qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, deverá dispor sobre: 

I - condições gerais e processos de  contratação regulada; 

II -  condições  de contratação livre; 

III - processos de  definição  de preços e condições de contabilização e liquidação das operações 
realizadas no mercado de curto prazo; 

IV -  instituição  da convenção de comercialização; 

V - regras e procedimentos de comercialização, inclusive as relativas ao intercâmbio internacional de 
energia elétrica; 

VI - mecanismos destinados à aplicação do disposto no art. 32  inciso X, da Lei n9  9.427, de 26 de 
dezembro de 1996,  por descumprimento do previsto neste artigo; 

VII - tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica e para as restrições de transmissão; 

VIII - mecanismo de realocação de energia para  mitigação  do risco hidrológico; 

IX - limites de  contratação vinculados a instalações de  geração  ou à importação de energia elétrica, 
mediante critérios de garantia de suprimento; 

X - critérios gerais de garantia de suprimento de energia elétrica que assegurem o equilibrio adequado 
entre confiabilidade de fornecimento e modicidade de tarifas e preços, a serem propostos pelo Conselho 
Nacional de Política Energética -  CN  PE;  e 

XI - mecanismos de  proteção aos consumidores. 

§ 1 2  A comercialização de que trata este artigo será realizada nos ambientes de contratação regulada e 
de  contratação  livre. 

§ e Submeter-se-ão à contratação regulada a compra de energia elétrica por concessionárias, 
permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição de energia elétrica, nos termos do art. 22  
desta Lei, e o fornecimento de energia elétrica para o mercado regulado. 
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§ 32  A  contratação  livre  dar-se-á  nos termos do art. 10 da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998„ 
mediante operações  de compra e venda de energia elétrica envolvendo os agentes concessionários 
autorizados de geração, comercializadores e importadores de energia elétrica e os consumidores que 
atendam às condições previstas nos arts. 15e  16 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995,  com a  redação 
dada por esta Lei. 

§ 42  Na  operação  do Sistema Interligado Nacional — SIN,  serão considerados: 

I - a  otimização  do uso dos recursos eletroenergéticos para o atendimento aos requisitos da carga, 
considerando as condições técnicas e econômicas para o despacho das usinas; 

II - as necessidades de energia dos agentes; 

III - os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de aversão ao risco de deficit de 
energia; 

IV - as restrições de  transmissão; 

V - o custo do deficit de energia; e 

VI - as  interligações internacionais. 

§ 52  Nos processos de  definição  de preços e de contabilização e liquidação das operações realizadas 
no mercado de curto prazo, serão considerados intervalos de tempo e escalas de preços previamente 
estabelecidos que deverão refletir as variações do valor econômico da energia elétrica, observando inclusive 
os seguintes fatores: 

I - o disposto nos incisos I a VI do § 4 2  deste artigo; 

II - o mecanismo de realocaçâo de energia para mitigação do risco hidrológico; e 

Ill - o tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica. 

§ 62  A  comercialização  de que trata este artigo será realizada nos termos da Convenção de 
Comercialização,  a ser instituída pela Agência Nacional de Energia Elétrica - AN EEL, que deverá prever: 

I - as obrigações e os direitos dos agentes do setor elétrico; 

II - as garantias financeiras; 

III - as penalidades; e 

IV - as regras e procedimentos de comercialização, inclusive os relativos ao intercâmbio internacional de 
energia elétrica. 

§ 72  Com vistas em assegurar o adequado equilíbrio entre confiabilidade de fornecimento e modicidade 
de tarifas e preços, o Conselho Nacional de Política Energética — CNPE proporá critérios gerais de garantia 
de suprimento, a serem considerados no  cálculo das energias asseguradas e em outros respaldos físicos 
para a contratação de energia elétrica, incluindo importação. 

§ e A comercialização de energia elétrica de que trata este artigo será feita com a observância de 
mecanismos de  proteção aos consumidores, incluindo os limites de repasses de custo de  aquisição  de 
energia elétrica de que trata o art. 22  desta Lei. 

§ 92  As regras de comercialização previstas nesta Lei aplicam-se às concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de geração, de distribuição e de comercialização de energia elétrica, incluindo as empresas sob 
controle federal, estadual ou municipal. 

L10848 	 Page 2 of 9 
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Art. 22  As concessionárias, as permissionàrias e as autorizadas de serviço público de distribuição de 
energia elétrica do Sistema Interligado Nacional — SIN  deverão  garantir o atendimento à totalidade de seu 
mercado, mediante contratação regulada, por meio de licitação, conforme regulamento, o qual, observadas 
as diretrizes estabelecidas nos  parágrafos deste artigo, disporá sobre: 

I - mecanismos de incentivo à  contratação  que favoreça a modicidade tarifária; 

Il - garantias; 

III - prazos de antecedência de  contratação e de sua vigência; 

IV - mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 22  da Lei n2  9.478, de 6 de agosto 
de 1997,  acrescido por esta Lei; 

V - condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia elétrica para os consumidores 
finais; 

VI - mecanismos para a aplicação do disposto no art. 32, inciso X, da Lei n2  9.427, de 26 de dezembro 
de 1996,  por descumprimento do previsto neste artigo. 

§ 1 2  Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme as seguintes 
modalidades contratuais: 

I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia; 

Il - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais, nos Contratos de 
Disponibilidade de Energia. 

§ 22  A  contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser formalizada por meio de 
contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado — CCEAR, 
celebrados entre cada concessionária  ou autorizada de  geração e todas as concessionárias, permissionárias 
e autorizadas do serviço público de distribuição, devendo ser observado o seguinte: 

I - as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias; 

-F-  -p£11-81 	a encrgia cletrica proveniente dc emprcendimcnto3 dc gcraçâo existentes, início de entrcga no 
• " 	; 

Il 	- para a energia elttrica proveniente dc emprcendimentos dc gcraçâo existentes, início de entrega no 
• w• IV V 	• • 

Il - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de  geração existentes, início  de entrega no 
ano subsequente ao da  licitação e prazo de suprimento de no mínimo um e no máximo 15 (quinze) anos; 
(Redação dada pela Lei n° 12.783, de 2013)  

III - para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de  geração, início de entrega no 32  
(terceiro) ou no 52  (quinto) ano após a licitação e prazo de suprimento de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 
35 (trinta e cinco) anos. 

IV - o início da entrega da energia objeto dos CCEARs  poderá ser antecipado, mantido o preço e os 
respectivos critérios de reajuste, com vistas no atendimento à quantidade demandada pelos compradores, 
cabendo à ANEEL disciplinar os ajustes nos contratos, de acordo com diretrizes do Ministério de Minas e 
Energia. (Incluído  pela Lei n° 11.488, de 2007)  

§ 22-A. Excepcionalmente, no ano de 2013, o início de entrega poder-se-á dar no ano da licitação, para 
a energia elétrica proveniente de empreendimentos de  geração existentes (Incluído pela Lei n° 12.783, de 
2013)  

§ 32  Excetuam-se do disposto no § 22  deste artigo as licitações de compra das distribuidoras para 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/ Ato2004-2006/2004/Lei/L10.848.htm 	 5/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



L10848 	 Page 4 of 19 

IL_ 
ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder Concedente, que  não poderão ser superiores a 5% 
(cinco por cento) de suas cargas, cujo prazo máximo  de suprimento será de 2 (dois) anos. 

§ 42  Com vistas em assegurar a modicidade  tarifária, o repasse às tarifas para o consumidor final  será 
função  do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido de encargos e tributos, e estabelecido com base 
nos preços e quantidades de energia resultantes das licitações de que trata o § 22  deste artigo, ressalvada a 
aquisição de energia realizada na forma do § 82  deste artigo. 

§ 52  Os processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto neste artigo deverão 
contemplar, dentre outros, tratamento para: 

I - energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes; 

II - energia proveniente de novos empreendimentos de  geração; e 

III - fontes alternativas. 

§ e Entendem-se como novos empreendimentos de  geração aqueles que até o início de processo 
público licitatório para a  expansão e comercialização  da oferta de energia elétrica: (Redação dada pela Lei 
n° 11.943, de 2009)  

I - não sejam detentores de outorga de  concessão, permissão  ou  autorização;  ou 

Il - sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de ampliação, restrito ao 
acréscimo de capacidade. 

e 	dcstc artigo dcvcrà scr 
- 

§ 72  A licitação para a  expansão  da oferta de energia prevista no inciso Il do § 52  deste artigo deverá ser 
específica para novos empreendimentos ou ampliações, sendo vedada a participação de empreendimentos 
de  geração existentes, ressalvado o disposto no § 72-A. f Redação  dada pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 72-A.  Poderão participar das licitações, para  expansão  da oferta de energia, os empreendimentos de 
geração que tenham obtido outorga de  autorização  da Aneel ou de concessão oriunda de sistema isolado, 
desde que atendam aos seguintes requisitos: 

I -  não tenham entrado em operação comercial; ou 

Il - (VETADO)  (Incluído  pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 82  No atendimento à  obrigação referida no caput deste artigo de  contratação  da totalidade do 
mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica: 

I - contratada pelas concessionárias, pelas permissionàrias e pelas autorizadas de  distribuição  de 
energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e 

Il - proveniente de: 

a) geração distribuída, observados os limites de  contratação e de repasse às tarifas, baseados no valor 
de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas; 

b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas centrais hidrelétricas e 
biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica - PROINFA; ou 

ej-Fteipt-Sifraeiefral7 
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c) Itaipu Binacional; ou (Redação dada pela Lei n°12.111, de 2009) 

d) Angra 1 e 2, a partir de 1 2  de janeiro de 2013. (Incluído pela Lei n° 12.111, de 2009) 

e) empreendimentos de  geração cuja concessão  foi prorrogada ou licitada nos termos da Medida 
Provisória n2  579, de 11 de setembro de 2012. 	(Incluído pela Lei n°12.783, de 2013)  

§ 92  No processo de licitação pública de  geração,  as instalações de  transmissão  de uso exclusivo das 
usinas a serem licitadas devem ser consideradas como parte dos projetos de geração,  não podendo os seus 
custos ser cobertos pela tarifa de transmissão. 

§ 10. A energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no inciso Il do § e deste artigo não 
estará sujeita aos procedimentos licitatórios para contratação regulada previstos neste artigo. 

§ 11. As licitações para contratação de energia elétrica de que trata este artigo serão reguladas e 
realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, observado o disposto no art. 32-A da Lei n2  
9.427, de 26 de dezembro de 1996,  com a  redação  dada por esta Lei, que  poderá promovê-las diretamente 
ou por intermédio da Câmara de  Comercialização  de Energia Elétrica - CCEE. 

cncrgia cIttrica que tcnhom mercado próprio inferior a 500 (quinhentos) CWh/ano ficam autorizadas a 

.7. • 	.; 	.7. 	 - 

§ 12. As  concessionárias,  as permissionàrias e as autorizadas de serviço público de  distribuição  de 
energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500 (quinhentos) GWh/ano ficam autorizadas a 
adquirir energia elétrica do atual agente supridor, com tarifa regulada, ou mediante processo de licitação 
pública por elas promovido ou na forma prevista neste artigo, sendo que na  licitação pública poderão 
participar concessionárias, permissionàrias, autorizadas de geração e comercializadoras. (Redação dada 
pela Lei n°11.075, de 2004)  

§ 13. Nas licitações definidas no § 32  deste artigo poderão participar os  concessionários, 
permissionários e autorizados de  geração e comercialização. 

§ 14. A ANEEL  deverá  garantir publicidade aos dados referentes à contratação de que trata este artigo. 

§ 15. No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2 2, será observado o disposto no art. 
1 2  desta Lei. 

§ 16. Caberá à Aneel dirimir conflitos entre compradores e vendedores de energia elétrica, que tenham 
celebrado CCEARs, utilizando lastro em contratos de  importação  de energia elétrica ou à base de  gás 
natural, cujas obrigações tenham sido alteradas em face de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, 
decorrentes de eventos alheios à vontade do vendedor, nos termos do inciso V do art. 32  da Lei n2  9.427, de 
26 de dezembro de 1996.  (Incluído  pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 17. No exercício da competência de que trata o § 16 deste artigo, a Aneel, reconhecendo a 
extraordinariedade e a imprevisibilidade dos acontecimentos, poderá garantir neutralidade aos agentes 
envolvidos, no limite de suas responsabilidades.  (Incluído  pela Lei n° 11.943, de 2009)  

§ 18. Caberá à Aneel, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, decidir de ofício, ou por provocação 
das partes, acerca das questões de que trata o § 16 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.111, de 2009)  

Art. 32  0 Poder Concedente homologará  a quantidade de energia elétrica a ser contratada para o 
atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem como a  relação  dos novos 
empreendimentos de  geração  que  integrarão,  a título de referência, o processo licitatório de contratação de 
energia. 
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§ 1 2  Para os fins deste artigo, os  concessionários e os autorizados de geração, as concessionárial2, (a/e) 	/2 
permissionàrias e as autorizadas de  distribuição,  os comercializadores e os consumidores enquadrados nos 
arts. 15e 16 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho de 1995,  deverão informar ao Poder Concedente a quantidade de 
energia necessária para atendimento a seu mercado ou sua carga. 

§ 22  No edital de licitação para novos empreendimentos de geração elétrica, poderá constar porcentual 
mínimo de energia elétrica a ser destinada ao mercado regulado, podendo a energia remanescente ser 
destinada ao consumo próprio ou à comercialização para  contratação  livre. 

§ 32  Com vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o Poder Concedente 
poderá definir reserva de capacidade de  geração  a ser contratada. (Regulamento).  

Art. 32-A Os custos decorrentes da  contratação  de energia de reserva de que trata o art. 32  desta Lei, 
contendo, dentre outros, os custos administrativos, financeiros e encargos tributários, serão rateados entre 
todos os  usuários finais de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN, incluindo os consumidores 
referidos nos arts. 15 e 16 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995, e no § 52  do art. 26 da Lei n2  9.427, de 26 
de dezembro de 1996, e os autoprodutores apenas na parcela da energia decorrente da  interligação ao SIN, 
conforme  regulamentação. (Incluído  pela Lei n° 11.488, de 2007)  (Regulamento).  

 

eir "Zeier 	io"" 	 éZ 

 

promovidos 	pcla Agência Nacional dc Encrgia Elétrica, direta ou indirctamente. (Incluído pcla Lci n° 11.488, 
dc 	2007) 

§ 1 2  A  regulamentação deverá prever a forma, os prazos e as  condições  da contratação de energia de 
que trata o caput deste artigo, bem como as diretrizes para a  realização  dos leilões a serem promovidos pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica, direta ou indiretamente. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 
12.111, de 2009)  

§ 22  Na hipótese de a energia de reserva ser proveniente de fonte nuclear, sua  contratação será 
realizada diretamente com a Eletronuclear, constituída na forma da  autorização contida no Decreto n2  
76.803, de 16 de dezembro de 1975. (Incluído pela Lei n°12.111, de 2009)  

Art. 42  Fica autorizada a  criação  da Câmara de  Comercialização  de Energia Elétrica - CCEE, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização  do Poder Concedente e regulação e 
fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com a finalidade de viabilizar a 
comercialização  de energia elétrica de que trata esta Lei. 

§ 1 2  A CCEE  será integrada por titulares de concessão,  permissão  ou  autorização, por outros agentes 
vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos consumidores enquadrados nos arts. 15 
e 16 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 22  A  regulamentação deste artigo pelo Poder Concedente deverá abranger, dentre outras matérias, a 
definição das regras de funcionamento e organização da CCEE, bem como a forma de participação dos 
agentes do setor elétrico nessa Câmara. 

§ 32  0 Conselho de  Administração  da CCEE será integrado, entre outros, por representantes dos 
agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração,  Distribuição e Comercialização. 

§ 42  Os custeios administrativo e operacional da CCEE  decorrerão  de contribuições de seus membros 
e emolumentos cobrados sobre as  operações realizadas, vedado o repasse em reajuste tarifário. 

§ 52  As regras para a  resolução das eventuais divergências entre os agentes integrantes da CCEE 
serão estabelecidas na  convenção  de  comercialização e em seu estatuto social, que  deverão tratar do 
mecanismo e da  convenção  de arbitragem, nos termos da Lei n2  9.307, de 23 de setembro de 1996.  

§ 62 As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou controladas, 
titulares de concessão,  permissão e autorização, ficam autorizadas a integrar a CCEE e a aderir ao 
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mecanismo e à  convenção  de arbitragem previstos no § 52  deste artigo. 

§ 72  Consideram-se disponíveis  os direitos relativos a créditos e débitos decorrentes das operaçôe 
realizadas no âmbito da CCEE. ( 

Art. 52  A CCEE  sucederá ao Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE, criado na forma da Lei n 2  
10.433, de 24 de abril de 2002,  cabendo-lhes adotar todas as medidas necessárias para dar cumprimento ao 
disposto nesta Lei. 

§ 1 9  Visando a assegurar a continuidade das operações de  contabilização e de liquidação promovidas 
pelo MAE, a ANEEL  regulará e conduzirá o processo de  transição necessário  à constituição e à efetiva 
operação da CCEE, a ser concluído  no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação da 
regulamentação desta Lei, nos termos do art. 27 desta Lei, mantidas, durante a  transição,  as obrigações 
previstas no art. 1 2  da Lei n2  10.433, de 24 de abril de 2002. 

§ 22  As  disposições desta Lei não afetam os direitos e as obrigações resultantes das operações de 
compra e venda de energia elétrica realizadas no âmbito do MAE até a data de conclusão do processo de 
transição previsto neste artigo, estejam elas já contabilizadas e liquidadas ou  não. 

§ 32  Os bens, os recursos e as instalações pertencentes ao MAE ficam vinculados às suas operações 
até que os agentes promovam sua  incorporação ao patrimônio da CCEE, obedecidos os procedimentos e as 
diretrizes estabelecidos em regulação específica da ANEEL. 

§ 42  Aplicam-se às pessoas jurídicas integrantes da CCEE o estabelecido no art. 47 da Lei n2  10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e a respectiva regulamentação, relativamente às operações do mercado de 
curto prazo. 

Art. e o § 62  do art. 49  da Lei n2  5.655, de 20 de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 49 	  

§e Ao Ministério de Minas e Energia - MME  serão destinados 3% (três por cento) 
dos recursos da Reserva Global de Reversão — RGR para custear os estudos e 
pesquisas de planejamento da  expansão  do sistema energético, bem como os de 
inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidroelétricos. 

" (NR) 

Art. 72  Os arts. 82  e 10 da Lei n2  8.631, de 4 de março de 1993, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 8. Fica estendido a todos os  concessionários distribuidores o rateio do custo 
de consumo de  combustíveis, incluindo o de biodiesel, para  geração  de energia 
elétrica nos sistemas isolados, sem prejuízo do disposto no § 32  do art. 11 da Lei 
n2  9.648, de 27 de maio de 1998. 

" (NR) 

"Art. 10. 0 inadimplemento, pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas 
autorizadas, no recolhimento das parcelas das quotas anuais de Reserva Global 
de Reversão - RGR, Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica - PROINFA, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, Conta de 
Consumo de Combustíveis - CCC, compensação financeira pela utilização de 
recursos hídricos e outros encargos tarifários criados por lei, bem como no 
pagamento pela  aquisição  de energia elétrica contratada de forma regulada e da 
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Itaipu Binacional,  acarretará  a impossibilidade de  revisão, exceto a  extraordinária, 	0 
e de reajuste de seus níveis  de tarifas, assim como de recebimento de recursos 
provenientes da RGR, CDE e CCC." (NR) 

Art. e Os arts. 42, 11, 12, 15 e 17 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 42 	  

§ 22  As concessões de  geração  de energia elétrica anteriores a 11 de dezembro 
de 2003  terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 
(trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura do  imprescindível contrato, 
podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) anos, a critério do Poder Concedente, 
observadas as condições estabelecidas nos contratos. 

§ 52_  As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público 
de distribuição de energia elétrica que atuem no Sistema Interligado Nacional — 
SIN não poderão desenvolver atividades: 

I- de geração de energia elétrica; 

Il - de  transmissão  de energia elétrica; 

III - de venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, 
exceto às unidades consumidoras localizadas na  área  de  concessão  ou 
permissão da empresa distribuidora, sob as mesmas condições reguladas 
aplicáveis aos demais consumidores não abrangidos por aqueles artigos, inclusive 
tarifas e prazos; 

J- de  participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, ressalvado 
o disposto no art. 31, inciso VIII, da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
nos respectivos contratos de concessão; ou 

V- estranhas ao objeto da  concessão,  permissão ou autorização, exceto nos 
casos previstos em lei e nos respectivos contratos de  concessão.  

§ 62  Não  se aplica o disposto no § 52  deste artigo às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de distribuição: 

L no atendimento a sistemas elétricos isolados; 

IL no atendimento ao seu mercado proprio, desde que este seja inferior a 500 
(quinhentos) GVVh/ano e a totalidade da energia gerada, sob o regime de serviço 
público, seja a ele destinada; e 

- na  captação,  aplicação ou empréstimo de recursos financeiros destinados ao 
proprio agente ou a sociedade coligada, controlada, controladora ou vinculada a 
controladora comum, desde que destinados ao serviço público de energia elétrica, 
mediante anuência prévia da ANEEL, observado o disposto no inciso XIII do art. 
32  da Lei n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996, com redação dada pelo art. 17 da 
Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002, garantida a modicidade tarifária e atendido 
ao disposto na Lei n2  6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 72  As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica que 
atuem no Sistema Interligado Nacional — SIN não poderão ser coligadas ou 
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controladoras de sociedades que desenvolvam atividades de distribuição de 	OU- # z1 13 
energ ia elétrica no SIN. 

§ 82  A  regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento do 
disposto nos §§ 52 , e e 72  deste artigo após o período estabelecido para a 
desverticalizaçào. 

§ 92  As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir da 
Medida Provisória n2  144, de 11 de dezembro de 2003,  terão o prazo necessário à 
amortização  dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da 
data de assinatura do imprescindível contrato." (NR) 

"Art. 11. 	  

Parágrafo  único.  0 produtor independente de energia elétrica estará sujeito às 
regras de  comercialização regulada ou livre, atendido ao disposto nesta Lei, na 
legislação em vigor e no contrato de concessão ou no ato de  autorização."  (NR) 

"Art. 12. 	  

Parágrafo único.  A comercialização na forma prevista nos incisos I, IV e V do 
caput deste artigo deverá ser exercida de acordo com critérios gerais fixados pelo 
Poder Concedente." (NR) 

"Art. 15. 	  

§ 42  Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em seus 
contratos de fornecimento só  poderão  exercer a  opção  de que trata este artigo de 
acordo com prazos, formas e condições fixados em regulamentação  especifica, 
sendo que nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e seis) meses, contado a 
partir da data de  manifestação formal à concessionária, à permissionária ou à 
autorizada de  distribuição  que os atenda. 

§ 

 

7  O consumidor que exercer a  opção prevista neste artigo e no art. 16 desta 
Lei deverá garantir o atendimento à totalidade de sua carga, mediante 
contratação, com um ou mais fornecedores, sujeito a penalidade pelo 
descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no art. 32, inciso X, da 
Lei n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

§ 82  Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no art. 16 
desta Lei  poderão retornar à condição de consumidor atendido mediante tarifa 
regulada, garantida a continuidade da  prestação  dos serviços, nos termos da lei e 
da regulamentação, desde que informem à  concessionária,  à permissionária ou à 
autorizada de  distribuição  local, com antecedência minima de 5 (cinco) anos. 

§ 92  Os prazos definidos nos §§ 42  e e deste artigo  poderão ser reduzidos, a 
critério da concessionária, da permissionária ou da autorizada de  distribuição  
local. 

§ 10.  Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, será 
facultada aos consumidores que pretendam utilizar, em suas unidades industriais, 
energia elétrica produzida por geração  própria, em regime de autoproduçâo ou 
produção independente, a  redução  da demanda e da energia contratadas ou a 
substituição  dos contratos de fornecimento por contratos de uso dos sistemas 
elétricos, mediante notificação  à  concessionária  de  distribuição  ou  geração, com 
antecedência minima de 180 (cento e oitenta) dias." (NR) 
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"Art. 17. 	  

§ 1 2  As instalações de  transmissão componentes da rede básica  do Sistema 
Interligado Nacional - SIN  serão objeto de  concessão mediante licitação e 
funcionarão  na modalidade de instalações integradas aos sistemas com regras 
operativas aprovadas pela ANEEL, de forma a assegurar a  otimização  dos 
recursos eletroenergéticos existentes ou futuros. 

	 " (NR) 

Art. 92  A Lei n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32  Além das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do 
art. 29 e no art. 30 da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras 
incumbências expressamente previstas em lei e observado o disposto no § 1 2 , 
compete à ANEEL: 

Il-  promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes 
aprovadas pelo Poder Concedente, os procedimentos licitatórios para a 
contratação  de concessionárias e permissionárias de serviço público para 
produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a outorga de 
concessão  para aproveitamento de potenciais hidráulicos; 

IV - gerir os contratos de  concessão  ou de permissão de serviços públicos de 
energia elétrica, de  concessão  de uso de bem público, bem como fiscalizar, 
diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as concessões, as 
permissões e a  prestação  dos serviços de energia elétrica; 

XL estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às 
concessionárias e permissionàrias de distribuição, inclusive às Cooperativas de 
Eletrificação Rural enquadradas como permissionàrias, cujos mercados próprios 
sejam inferiores a 500 (quinhentos) GWhiano, e tarifas de fornecimento às 
Cooperativas autorizadas, considerando parâmetros técnicos, econômicos, 
operacionais e a estrutura dos mercados atendidos; 

XIV - aprovar as regras e os procedimentos de  comercialização  de energia 
elétrica, contratada de formas regulada e livre; 

XV - promover processos licitatórios para atendimento às necessidades do 
mercado; 

XVI -  homologar as receitas dos agentes de  geração  na  contratação regulada e as 
tarifas a serem pagas pelas  concessionárias, permissionàrias ou autorizadas de 
distribuição  de energia elétrica, observados os resultados dos processos 
licitatórios referidos no inciso XV do caput deste artigo; 

XVII - estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização  para garantir o 
atendimento à totalidade do mercado de cada agente de  distribuição e de 
comercialização de energia elétrica, bem como à carga dos consumidores que 
tenham exercido a  opção prevista nos arts. 15e 16 da Lei n 2  9.074, de 7 de julho 
de 1995; 
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XVIII -  definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, sendo 
que as de transmissão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes: 

o I - 

al assegurar arrecadação de recursos suficientes para cobertura dos custos dos 
sistemas de transmissão; e 

l:21 utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes 
que mais onerem o sistema de transmissão; 

XIX -  regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar 
permanentemente sua prestação. 

" (NR) 

"Art. 32-A  Além das competências previstas nos incisos IV, VIII e IX do art. 29 da 
Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia 
elétrica, compete ao Poder Concedente: 

I- elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedimentos 
licitatórios e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários 
de serviço público para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e 
para a outorga de  concessão  para aproveitamento de potenciais hidráulicos; 

- celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de 
energia elétrica, de concessão de uso de bem público e expedir atos autorizativos. 

§ 1 2  No exercício das competências referidas no inciso IV do art. 29 da Lei n2  
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e das competências referidas nos incisos I e II 
do caput deste artigo, o Poder Concedente ouvirá previamente a ANEEL. 

§ 22  No exercício das competências referidas no inciso I do caput deste artigo, o 
Poder Concedente delegará  à ANEEL a operacionalizaçâo dos procedimentos 
licitatórios. 

§ 32  A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o 
inciso II do caput deste artigo poderão ser delegadas à ANEEL. 

§ 42  0 exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos VIII e IX do 
art. 29 da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dependerá de delegação 
expressa do Poder Concedente." (NR) 

"Art. 26.  Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação à 
ANEEL, autorizar: 

" (NR) 

"Art. 28. 	  

§ 32_  No caso de serem esses estudos ou projetos aprovados pelo Poder 
Concedente, para inclusão no programa de licitações de concessões, será 
assegurado ao interessado o ressarcimento dos respectivos custos incorridos, 
pelo vencedor da licitação, nas condições estabelecidas no edital. 

" (NR) 

Art. 10. Os arts. 22  e 50 da Lei n2  9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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"Art. 2Q 	  

VI- sugerir a  adoção  de medidas necessárias para garantir o atendimento à 
demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, 
médio e curto prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter 
prioridade de licitação e implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de 
interesse público, de forma que tais projetos venham assegurar a otimização do 
binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico. 

" (NR) 

"Art. 50. 	  

§ 22 	  

I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% 
(setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e 
geofísica aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos 
pela ANP, nos termos dos incisos Il e III do art. e desta Lei, e pelo MME, 15% 
(quinze por cento) para o custeio dos estudos de planejamento da expansão do 
sistema energético e 15% (quinze por cento) para o financiamento de estudos, 
pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos  
no território nacional; 

	 " (NR) 

Art. 11. Os arts. 10, 11, 13 e 14 da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 10. 	  

§ 52_0  disposto no caput não se aplica ao suprimento de energia elétrica à 
concessionária e permissionària de serviço público com mercado próprio inferior a 
500 (quinhentos) GVVh/ano, cujas condições, prazos e tarifas continuarão a ser 
regulamentados pela ANEEL." (NR) 

"Art. 11. 	  

§ 42 	  

Ill - aproveitamento hidrelétrico com potência maior que 30 (trinta) MW, concessão 
já outorgada, a ser implantado inteiramente em sistema elétrico isolado e 
substitua a geração termelétrica que utiliza derivados de petróleo, com sub-
rogação limitada a, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
empreendimento e até que a quantidade de aproveitamento sub-rogado atinja um 
total de 120 (cento e vinte) MW médios, podendo efetuar a venda da energia 
gerada para concessionários de serviço público de energia elétrica. 

	 " (NR) 
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"Art. 13.  As atividades de  coordenação e controle da  operação  da  geração e da 
transmissão  de energia elétrica, integrantes do Sistema Interligado Nacional - SIN, 
serão executadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, pessoa 
jurídica  de direito privado, sem fins lucrativos, mediante autorização do Poder 
Concedente, fiscalizado e regulado pela ANEEL, a ser integrado por titulares de 
concessão,  permissão  ou  autorização e consumidores que tenham exercido a 
opção prevista nos arts. 15 e 16 da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995, e que 
sejam conectados à rede básica. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo de outras  funções  que lhe forem atribuídas pelo 
Poder Concedente,  constituirão  atribuições do ONS: 

e)  propor ao Poder Concedente as ampliações das instalações da rede básica, 
bem como os reforços dos sistemas existentes, a serem considerados no 
planejamento da  expansão  dos sistemas de transmissão; 

fi propor regras para a operação das instalações de  transmissão  da rede básica 
do SIN, a serem aprovadas pela ANEEL." (NR) 

"Art. 14.  Cabe ao Poder Concedente definir as regras de  organização  do ONS e 
implementar os procedimentos necessários ao seu funcionamento. 

§ 1 2  0 ONS será dirigido por 1 (um) Diretor-Geral e 4 (quatro) Diretores, em 
regime de colegiado, sendo 3 (três) indicados pelo Poder Concedente, incluindo o 
Diretor-Geral, e 2 (dois) pelos agentes, com mandatos de 4 (quatro) anos não 
coincidentes, permitida uma única recondução. 

§ 22  A  exoneração  imotivada de dirigente do ONS somente poderá ser efetuada 
nos 4 (quatro) meses iniciais do mandato, findos os quais é assegurado seu pleno 
e integral exercício. 

§ 32  Constitui motivo para a  exoneração  de dirigente do ONS, em qualquer época, 
a  condenação em ação penal transitada em julgado. 

§ 42  0 Conselho de Administração do ONS será integrado, entre outros, por 
representantes dos agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração, 
Transmissão e Distribuição."  (NR) 

Art. 12. Os arts. 42  e 52  da Lei n2  9.991, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I— 40% (quarenta por cento) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico — FNDCT, criado pelo Decreto-Lei n2  719, de 31 de julho 
de 1969, e restabelecido pela Lei n2  8.172, de 18 de janeiro de 1991; 

II — 40% (quarenta por cento) para projetos de pesquisa e desenvolvimento, 
segundo regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL; 

III — 20% (vinte por cento) para o MME, a fim de custear os estudos e pesquisas 
de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário 
e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos. 

" (NR) 
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i.L..no  mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos referidos nos incisos I, II e III do 
art. 42  desta Lei serão destinados a projetos desenvolvidos por instituições de 
pesquisa sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as 
respectivas áreas das Superintendências Regionais; 

" (NR) 

Art. 13. Os arts. 13, 14, 27 e 28 da Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 13. 	  

§ 1 2_Os recursos da Conta de Desenvolvimento Energético -  ODE serão 
provenientes dos pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, 
das multas aplicadas pela ANEEL a concessionários, permissionários e 
autorizados e, a partir de 2003, das quotas anuais pagas por todos os agentes 
que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário, a ser 
incluído a partir da data de  publicação desta Lei nas tarifas de uso dos sistemas 
de transmissão ou de distribuição. 

" (NR) 

"Art. 14. 	  

§ 32_Na regulamentação do § 1 2  deste artigo, a ANEEL levará em conta as 
características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade 
econômica e financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária 
e as desigualdades regionais. 

§ 42  Na regulamentação deste artigo, a ANEEL  levará em conta, dentre outros 
fatores, a taxa de atendimento da  concessionária  ou permissionária, considerada 
no global e desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e 
financeira necessárias ao atendimento das metas de universalização. 

" (NR) 

"Art. 27.  As  concessionárias e autorizadas de geração sob controle federal, 
estadual e municipal poderão comercializar energia elétrica na forma prevista nos 
arts. 1 2  e 22  da Medida Provisória n 2  144, de 11 de dezembro de 2003. 

§ 1 2  A redução dos contratos iniciais de que trata o inciso II do art. 10 da Lei n2  
9.648, de 27 de maio de 1998, não confere direito às concessionàrias geradoras a 
qualquer garantia tarifária em relação ao montante de energia liberada. 

§ 22  Os riscos hidrológicos ou de não cumprimento do contrato poderão ser 
assumidos pela  concessionária geradora vendedora da energia elétrica. 

§  52 	  

I - leilões exclusivos para consumidores finais ou por estes promovidos; 

"Art. 52 	  
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62_As  concessionárias e autorizadas de geração sob controle federal, estadual 
ou municipal poderão negociar energia por meio de: 

I - leilões previstos no art. 22  da Lei n2  10.604, de 17 de dezembro de 2002, 
observado o disposto no art. 30 da Lei que resultou da  conversão  da Medida 
Provisória n2  144, de 11 de dezembro de 2003; ou 

II - leilões de ajuste previstos no § 32  do art. 22  da Lei que resultou da conversão 
da Medida Provisória n2  144, de 11 de dezembro de 2003. 

§ 72  As concessionárias de  geração  de serviço público sob controle federal ou 
estadual, sob controle privado e os produtores independentes de energia poderão 
aditar, observados os critérios de prazo e montantes definidos em 
regulamentação específica, os contratos iniciais ou equivalentes que estejam em 
vigor na data de  publicação desta Lei,  não  se aplicando, neste caso, o disposto no 
caput e no inciso Il do art. 10 da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998. 

§e As concessionárias de geração de serviço público sob controle federal ou 
estadual que atuem nos sistemas elétricos isolados poderão  fi rmar contratos de 
compra e venda de energia elétrica, por modalidade diversa dos leilões previstos 
neste artigo, com o objetivo de contribuir para garantia de suprimento dos Estados 
atendidos pelos sistemas isolados." (NR) 

"Art. 28.  A parcela de energia elétrica que não for comercializada nas formas 
previstas no art. 27 desta Lei poderá ser liquidada no mercado de curto prazo do 
CCEE." (NR) 

Art. 14. Fica autorizada a  constituição,  no âmbito do Poder Executivo e sob sua  coordenação direta, do 
Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico — CMSE, com a função precipua de acompanhar e avaliar 
permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento eletroenergético em todo o território nacional. 
(Vide Decreto n° 5.175, de 20041  

§ 1 2  Integram, de forma permanente, o CMSE representantes das entidades responsáveis pelo 
planejamento da  expansão, operação eletroenergética dos sistemas elétricos, administração  da 
comercialização  de energia elétrica e regulação do setor elétrico nacional. 

§ 22  A critério da coordenação,  poderão ser chamados a participar representantes de entidades 
governamentais afetas aos assuntos específicos de interesse do Comité. 

§ 32  A  coordenação  do Comitê poderá constituir comissões temáticas incorporando uma representação 
pluralista dos agentes setoriais em sua  composição,  conforme definições a serem estabelecidas em 
regulamento próprio. 

Art 15. Conforme disciplina a ser emitida pela ANEEL, as concessionárias de  distribuição deverão 
incorporar a seus patrimônios as redes particulares que  não dispuserem de ato autorizativo do Poder 
Concedente até 31 de dezembro de 2005 ou, mesmo dispondo, desde que exista interesse das partes em 
que sejam transferidas. 

Parágrafo único. Os custos decorrentes dessa incorporação, incluindo a reforma das redes,  serão 
considerados pela ANEEL nos processos de revisão tarifária. 

Art. 16. As  concessionárias e autorizadas de  geração poderão, mediante autorização e regulamentação 
do Poder Concedente, realizar operações de compra e venda de energia elétrica para entrega futura. 

§ 1 2  As operações referidas no caput deste artigo poderão incluir financiamento por meio de instituições 
financeiras autorizadas, conforme regulamentação do Conselho Monetário Nacional. 
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§ 22  As  operações referidas no caput deste artigo somente poderão ser realizadas até 31 de dezembro 
de 2004 e estarão limitadas ao montante de energia elétrica descontratada na data de  publicação desta Lei. é 

Art. 17. Nas licitações para  contratação  de energia previstas nos incisos I e Il do § 52  do art. 22  desta 
Lei,  poderá ser ofertada a energia elétrica proveniente de empreendimentos de  geração existentes ou de 
projetos de  ampliação,  que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I — que tenham obtido outorga de  concessão  ou  autorização até a data de  publicação desta Lei; 

Il — que tenham iniciado a operação comercial a partir de 1 2  de janeiro de 2000; e 

III — cuja energia não tenha sido contratada até a data de publicação desta Lei. 

§ 1 2  A partir de 2008, os empreendimentos referidos no caput deste artigo observarão  as regras gerais 
de licitação, na forma prevista no art. 22  desta Lei. 

§ 22  Não  se aplica o disposto neste artigo à energia proveniente de empreendimentos de  importação  de 
energia elétrica. 

Art. 18. Observado o disposto no art. 17, na  licitação prevista no inciso Il do § 52  do art. 22  desta Lei, a 
oferta de energia proveniente de empreendimentos em cuja licitação tenha sido observado o critério do 
pagamento de máximo Uso de Bem Público - UBP terá o seguinte tratamento: 

I — concorrerà nas mesmas condições dos demais participantes do certame, inclusive quanto ao valor 
de referência do UBP, relativo ao empreendimento licitado, a ser definido pelo Poder Concedente; 

Il — a diferença entre o UBP efetivamente pago, resultante da  licitação  original, da qual resultou a 
concessão ou autorização dos empreendimentos de que trata o caput deste artigo, e o UBP de referência, 
referido no inciso I deste artigo, deverá ser incorporada à receita do gerador. 

III - (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 12.783, de 2013)  

; 	• . ---- 	e  

§ 1 2  0 valor de que trata o inciso Il do caput deste artigo, somado ao lance vencedor do 
empreendimento licitado, não poderá ultrapassar o custo marginal da energia resultante desse processo, 
conforme  regulamentação.  (Renumerado pela Lei n° 12.783, de 2013)  

§ 22  (VETADO). 	(Incluído  pela Lei n° 12.783, de 2013) 

Art. 19. Excepcionalmente nos anos de 2004, 2005 e 2006, as  licitações  para venda de energia 
proveniente de empreendimentos de  geração existentes, previstos no inciso Il do § 22  do art. 22  desta Lei, 
poderão prever inicio de entrega da energia em até 5 (cinco) anos apôs a  realização das licitações. 

Art. 20. As pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias e autorizadas de  distribuição e de 
geração  de energia elétrica deverão adaptar-se às disposições contidas nos §§ 52,  62  e 72  do art. 42  da Lei n2  
9.074, de 7 de julho de 1995,  com a  redação  dada por esta Lei, no prazo de 18 (dezoito) meses a contar de 
sua entrada em vigor. 

§ 1 2  0 prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado pela ANEEL, 1 (uma) única vez, por igual 
período, se efetivamente comprovada a impossibilidade de cumprimento das disposições decorrentes de 
fatores alheios à vontade das concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços públicos citados 
neste artigo. 

§ 22  Excepcionalmente, as pessoas jurídicas em processo de  adaptação previsto no caput deste artigo 
poderão celebrar novos contratos relativos às atividades previstas nos incisos I,  II, III e IV do § 52  do art. 42  
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,3 I- 
da Lei n2  9.074, de 7 de julho de 1995,  com a  redação  dada por esta Lei, durante o prazo máximo  de 12Ç  
(doze) meses, contado da data de 11 de dezembro de 2003, observado, em qualquer hipótese, o disposto n 
art. 22  desta Lei e, no caso de empresas sob controle da  União,  dos Estados e dos Municípios, o rito previsto 
no art. 27 da Lei n2  10.438 de 26 de abril de 2002,  com redação dada por esta Lei. 

§ 32  As concessões de aproveitamentos hidrelétricos resultantes da separação das atividades de 
distribuição de que trata o caput deste artigo poderão,  a critério do poder concedente, ter o regime de 
exploração modificado para  produção independente de energia, mediante a celebração de contrato oneroso 
de uso de bem público e com prazo de concessão igual ao prazo remanescente do contrato de  concessão 
original, observado, no que couber, o disposto no art. 72  da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998. (Incluído 
pela Lei n° 11.488, de 2007)  

§ 42  Aplica-se o disposto nos §§ 1 2  a e do art. 26 da Lei n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996, bem 
como as regras de  comercialização  a que estão submetidas às fontes alternativas de energia, aos 
empreendimentos hidrelétricos resultantes da separação das atividades de distribuição de que trata este 
artigo, desde que sejam observadas as características previstas no inciso I do art. 26 da Lei n2  9.427, de 26 
de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei n°11.488, de 2007)  

§ 52  Aplica-se o disposto nos §§ 32  e 42  aos empreendimentos hidrelétricos resultantes de  separação 
entre as atividades de distribuição e de geração de energia elétrica promovida anteriormente ao comando 
estabelecido no caput e àqueles cuja concessão  de serviço público de geração foi outorgada após 5 de 
outubro de 1988. (Incluído pela Lei n°12.111, de 2009)  

Art. 21. Os atuais contratos de  comercialização  de energia elétrica celebrados pelas concessionárias, 
permissionàrias e autorizadas de  distribuição já registrados, homologados ou aprovados pela ANEEL  não 
poderão ser objeto de aditamento para  prorrogação  de prazo ou aumento das quantidades ou preços 
contratados após a  publicação desta Lei, ressalvado o disposto no art. 27 da Lei n2  10.438, de 26 de abril de 
2002. 

Parágrafo único. Exclui-se do disposto no caput deste artigo os aditamentos relativos a ampliações de 
pequenas centrais hidroelétricas, desde que  não resultem em aumento do preço unitário da energia 
constante no contrato original. 

Art. 21-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.375, de 2010) 

Art. 21-B. A  previsão  de penalidades por falta de  combustível  para agentes de geração de energia 
elétrica e supridores de combustível deverá considerar as  características especificas de cada fonte 
energética, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Política Energética — CNPE. (Incluído pela Lei n° 
12.375, de 2010)  

Art. 21-C. 0 poder concedente poderá autorizar a mudança de combustível de usinas termelétricas, 
inclusive as que tenham celebrado CCEAR, nos termos do regulamento, observadas as seguintes 
condições: (Incluído  pela Lei n°12.385, de 2011)  

I - não haja redução  da garantia física; (Incluído  pela Lei n° 12.385, de 2011) 

Il - sejam preservados os critérios objetivos de seleção dos vencedores dos leilões de energia elétrica; 
e (Incluído pela Lei n° 12.385, de 2011)  

III - não haja prejuízo aos consumidores. (Incluído  pela Lei n° 12.385, de 2011) 

Art. 22. Ocorrendo a decretação de racionamento de energia elétrica pelo Poder Concedente em uma 
região, todos os contratos por quantidade de energia do ambiente de  contratação regulada, registrados na 
CCEE, cujos compradores estejam localizados nessa região, deverão ter seus volumes ajustados na mesma 
proporção  da  redução  de consumo verificado. 

Parágrafo único. As regras de contabilização da CCEE poderão prever tratamento específico para 
situações de  restrição compulsória de consumo, visando a limitar seus impactos sobre as regiões não 
submetidas ao racionamento. 
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Art. 23. 0 Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS deverá adotar todas as medidas necessárias 
para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. (Regulamento)  

Parágrafo único. A ANEEL  deverá regular e fiscalizar o processo de  adequação  do ONS 
regulamentação prevista no art. 14 da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998,  com a  redação  dada por esta 
Lei, incluindo o critério de  não-coincidência  de mandatos de diretores, no prazo máximo  de 90 (noventa) dias, 
contados da  publicação  da regulamentação desta Lei, nos termos do art. 27 desta Lei. 

Art. 24. As  concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica poderão,  conforme 
disciplina a ser estabelecida pela ANEEL, condicionar a continuidade do fornecimento aos usuários 
inadimplentes de mais de uma fatura mensal em um período de 12 (doze) meses: 

I — ao oferecimento de  depósito-caução, limitado ao valor inadimplido, não  se aplicando o disposto neste 
inciso ao consumidor integrante da Classe Residencial; ou 

Il — à comprovação de vínculo entre o titular da unidade consumidora e o imóvel onde ela se encontra, 
não se aplicando o disposto neste inciso ao consumidor integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda. 

§ 1 2  Em se tratando de inadimplência de  usuário apto à livre aquisição de energia, poderá a 
concessionária  ou permissionària do serviço público de  distribuição  de energia elétrica exigir que o usuário 
inadimplente, para utilizar-se do serviço de  distribuição, apresente contrato de compra de energia junto a 
outro agente comercializador. 

§ 22  Não  se aplica o disposto nos incisos I e Il deste artigo aos consumidores que prestam serviços 
públicos essenciais. 

Art. 25. Os contratos de fornecimento de energia elétrica de  concessionárias geradoras de serviço 
público, inclusive as sob controle federal, com consumidores finais, vigentes em 26 de agosto de 2002, 
poderão ser aditados para vigorarem até 31 de dezembro de 2010, observado o disposto no art. 32  da Lei n2  
10.604, de 17 de dezembro de 2002.  

Parágrafo único. Os valores atribuidos a titulo de  Recomposição Tarifária Extraordinária - RTE, assim 
como os encargos previstos no art. 1 2  da Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002,  deverão ser faturados pelas 
concessionárias  de  geração em rubricas apartadas com seus valores individualizados e identificados na 
fatura de energia elétrica do consumidor, até suas respectivas extinções. 

Art. 26. As  concessionárias  ou autorizadas de geração sob controle federal ou estadual poderão, 
mediante oferta pública, celebrar contratos de compra e venda de energia elétrica pelo prazo de 10 (dez) 
anos,  prorrogáveis 1 (uma) única vez, por igual período, para atendimento à  expansão  da demanda de 
consumidores existentes e o atendimento a novos consumidores, ambos com carga individual igual ou 
superior a 50.000 kW (cinqüenta mil quilowatts). 

Parágrafo único. A contratação ou  opção  de  contratação  a que se refere o caput deste artigo deverá 
ocorrer no prazo máximo  de 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicação desta Lei. 

Art. 27. Cabe ao Poder Executivo regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 28. A  regulamentação estabelecerá critérios e instrumentos que assegurem tratamento isonômico 
quanto aos encargos setoriais entre os consumidores sujeitos ao fornecimento exclusivo por concessionárias 
e permissionárias de  distribuição  de energia elétrica e demais usuários, observada a legislação em vigor. 

Art. 29. Concluído o processo de  transição  de que trata o § 1 2  do art. 52  desta Lei, ficará revogada a Lei 
n2  10.433, de 24 de abril de 2002.  

Art. 30. Após o início efetivo das operações da CCEE, com a  realização  de licitações para a compra 
regulada de energia elétrica, fica revogado o art. 22  da Lei n2  10.604, de 17 de dezembro de 2002.  

Parágrafo único. Fica revogado o inciso I do § 1 2  do art. 22  da Lei n2  10.604, de 17 de dezembro de 
2002. 

/3 
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constituídos durante sua vigência, em especial as atividades autorizadas em seus incisos Il  e IV. 
Art. 31. Fica revogado o art. 5 2  da Lei n2  9.648, de 27 de maio de 1998,  assegurados os direitos 

, -tqcj 

§ 1 2  Ficam excluídas do Programa Nacional de Desestatizaçâo - PND a empresa Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A - ELETROBRAS e suas controladas: Furnas Centrais Elétricas S/A, Companhia Hidro Elétrica 
do São Francisco - CHESF, Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE e Empresa 
Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A - ELETROSUL e a Companhia de Geração Térmica de 
Energia Elétrica — CGTEE. 

§ 22  Fica a Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A — ELETROSUL autorizada a 
prestar os serviços públicos de geração e de transmissão de energia elétrica, mediante concessão  ou 
autorização, na forma da lei, podendo adaptar seus estatutos e sua  razão  social a essas atividades. 

Art. 32. Ficam revogados o § 2° do art. 2° da Lei n° 8.970, de 28 de dezembro de 1994,  o parágrafo 
único do art. 22, o inciso III do art.  32 e  o art. 27 da Lei n2  9.427, de 26 de dezembro de 1996.  

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de março de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Di/ma Vana Rousse if 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.3.2004 

https://vvvvvv.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.848.htm 	 5/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



L12212 	 Page 1 of 4 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.212, DE 20 DE JANEIRO DE 2010. 

Dispõe sobre a Tarifa Social de Energia Elétrica; altera as 
Leis  n 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925. de 23 de 
julho de 2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e dà 
outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  A Tarifa Social de Energia Elétrica, criada pela Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002,  para os 
consumidores enquadrados na Subclasse Residencial Baixa Renda, caracterizada por descontos incidentes 
sobre a tarifa aplicável à classe residencial das distribuidoras de energia elétrica, sera calculada de modo 
cumulativo, conforme indicado a seguir: 

I - para a parcela do consumo de energia elétrica inferior ou igual a 30 (trinta) kWh/mês, o desconto 
sera de 65% (sessenta e cinco por cento); 

II - para a parcela do consumo compreendida entre 31 (trinta e um) kWh/mês e 100 (cem) kWh/mês, o 
desconto sera de 40% (quarenta por cento); 

III - para a parcela do consumo compreendida entre 101 (cento e um) kWh/mês e 220 (duzentos e 
vinte) kWh/mês, o desconto sera de 10% (dez por cento); 

IV - para a parcela do consumo superior a 220 (duzentos e vinte) kWh/mês, não  havera desconto. 

Art. 22  A Tarifa Social de Energia Elétrica, a que se refere o art. 1 2, será aplicada para as unidades 
consumidoras classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda, desde que atendam a pelo menos uma 
das seguintes condições: 

I - seus moradores deverão pertencer a uma família inscrita no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário 
mínimo nacional; ou 

Il - tenham entre seus moradores quem receba o benefício de prestação continuada da assistência 
social, nos termos dos arts. 20  e 21 da Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 1 2  Excepcionalmente, sera também beneficiada com a Tarifa Social de Energia Elétrica a unidade 
consumidora habitada por família inscrita no CadÚnico e com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, 
que tenha entre seus membros portador de doença ou patologia cujo tratamento ou procedimento médico 
pertinente requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, nos termos do regulamento. 

§ 22  A Tarifa Social de Energia Elétrica sera aplicada somente a uma única unidade consumidora por 
família de baixa renda. 

§ 32  Sera disponibilizado ao responsável  pela unidade familiar o respectivo Número de Identificação 
Social - NIS, acompanhado da relação dos NIS dos demais familiares. 

§ 42  As familias indígenas e quilonnbolas inscritas no CadÚnico que atendam ao disposto nos incisos I 
ou Il deste artigo terão direito a desconto de 100% (cem por cento) até o limite de consumo de 50 (cinquenta) 
kWh/mês, a ser custeado pela Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, criada pelo art. 13 da Lei n° 
10.438, de 26 de abril de 2002,  conforme regulamento. 
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§ 52  (VETADO) 
	 o'Î 

Art. 32  Com a finalidade de serem beneficiários da Tarifa Social de Energia Elétrica, os moradores d4 
baixa renda em áreas de  ocupação não regular, em habitações multifamiliares regulares e irregulares, ou e 
empreendimentos habitacionais de interesse social, caracterizados como tal pelos Governos municipais, 
estaduais ou do Distrito Federal ou pelo Governo Federal, poderão solicitar às prefeituras municipais o 
cadastramento das suas familias no CadÚnico, desde que atendam a uma das condições estabelecidas no 
art. 22  desta Lei, conforme regulamento. 

Parágrafo único. Caso a prefeitura não efetue o cadastramento no prazo de 90 (noventa) dias, após a 
data em que foi solicitado, os moradores poderão pedir ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome as providências cabíveis, de acordo com o termo de  adesão ao CadÚnico firmado pelo respectivo 
Município. 

Art. 42  0 Poder Executivo, as concessionárias, permissionàrias e autorizadas de serviços e 
instalações  de  distribuição  de energia elétrica deverão informar a todas as familias inscritas no CadÚnico que 
atendam às condições estabelecidas nos incisos I ou Il do art. 22  desta Lei o seu direito à Tarifa Social de 
Energia Elétrica, nos termos do regulamento. 

Parágrafo único. 0 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL deverão compatibilizar e atualizar a relação de cadastrados que atendam aos 
critérios fixados no art. 22  desta Lei. 

Art. 52  Sob pena da perda do benefício, os cadastrados na Tarifa Social de Energia Elétrica, quando 
mudarem de residência, deverão informar o seu novo endereço para a distribuidora de energia elétrica, que 
fará as devidas alterações, comunicando à Aneel. 

Art. e Quando solicitado e desde que tecnicamente possível, as distribuidoras de energia elétrica 
deverão instalar medidores de energia para cada uma das familias que residam em habitações 
multifamiliares regulares e irregulares de baixa renda. 

Parágrafo único. A Aneel regulamentará a aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica para 
moradores de habitações multifamiliares regulares e irregulares de baixa renda onde  não  for tecnicamente 
possível a instalação de medidores para cada uma das familias residentes. 

Art. 72  As unidades consumidoras atualmente classificadas na Subclasse Residencial Baixa Renda, 
nos termos da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002,  e que não atendam ao que dispõem os incisos I ou Il do 
art. 22  desta Lei deixarão de ter direito ao benefício da Tarifa Social de Energia Elétrica. 

§ 1 2  A Aneel definirà os procedimentos necessários para, dentro do prazo de até 24 (vinte e quatro) 
meses, contado a partir da entrada em vigência desta Lei, excluir do rol dos  beneficiários  da Tarifa Social de 
Energia Elétrica as unidades consumidoras a que se refere o caput. 

§ 22  A inclusão de novas unidades consumidoras que atendam aos critérios de elegibilidade dos 
incisos I ou Il do art. 22  desta Lei só  poderá ser feita a partir de 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 
entrada em vigor, exceto para os indígenas e quilombolas de que trata o § 42  do art. 22  desta Lei. 

Art. e As  concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e instalações de distribuição de 
energia elétrica deverão discriminar nas faturas de seus consumidores os valores dos tributos e encargos 
incidentes sobre as tarifas de energia elétrica, conforme regulamento da Aneel. 

Parágrafo único. Nas faturas de energia elétrica enviadas às unidades consumidoras beneficiadas 
pelos descontos previstos no art. 1 2  desta Lei deverá constar, em destaque, no canto superior direito, que a 
Tarifa Social de Energia Elétrica foi criada pela Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Art. 92  Os critérios para a interrupção do fornecimento de energia elétrica por falta de pagamento 
pelas unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa Social de Energia Elétrica, bem como o parcelamento 
da dívida, deverão ser objeto de resolução emitida pela Aneel. 

Art. 10. 0 Poder Executivo poderá vincular a concessão do benefício tarifário, quando cabível, à 
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adesão da unidade consumidora de baixa renda a programas de eficiência energética. 
	o 

Art. 11. 0 art. 1 2  da Lei n2  9.991, de 24 de julho de 2000,  passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 1 2 	  

/3 

L12212 	 Page 3 of 4 

- até 31 de dezembro de 2015, os percentuais mínimos definidos no caput 
deste artigo serão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), tanto para 
pesquisa e desenvolvimento como para programas de eficiência energética na 
oferta e no uso final da energia; 

Ill - a partir de 1 2  de janeiro de 2016, para as concessionárias e 
permissionárias cuja energia vendida seja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o 
percentual mínimo a ser aplicado em programas de eficiência energética no uso 
final  poderá ser ampliado de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para até 
0,50% (cinquenta centésimos por cento); 

V- as concessionárias e permissionàrias de distribuição de energia elétrica 
deverão aplicar, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos dos seus 
programas de eficiência para unidades consumidoras beneficiadas pela Tarifa 
Social. 

Parágrafo único. (VETADO)"  (NR) 

Art. 12. Os arts. 1 2  e 32  da Lei n2  10.438, de 26 de abril de 2002, passam a vigorar com a seguinte 
redação:  

"Art. 1 2 	  

§ 1 0  0 rateio dos custos relativos à  contratação  de capacidade de  geração  
ou potência (kVV) referidos no caput  não  se aplica ao consumidor beneficiado pela 
Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa 
Renda. 

" (NR) 

"Art. 32 	  

_cl o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os 
custos administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela 
Eletrobrás na  contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor 
beneficiado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse 
Residencial Baixa Renda, entre todas as classes de consumidores finais 
atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao 
consumo verificado; 

II - 	  
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a o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os 
custos administrativos e financeiros e os encargos tributários  incorridos pela 
Eletrobràs na  contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor 
beneficiado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse 
Residencial Baixa Renda, entre todas as classes de consumidores finais 
atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao 
consumo verificado. 

" (NR) 

Art. 13. (VETADO)  

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Ficam revogados os §§. 50 , 60  e 7° do art. 1° da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Brasília, 20 de janeiro de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Guido Mantega 
Edison Lobão 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não  substitui o publicado no DOU de 21.1.2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências :  i. 

Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alteraçóes: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 70  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



LEI èl•  13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeta de Lei u478102, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
dominio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e dà outras 
providências. 

MARTA .SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipaliem  sessão  de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - A politica municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 

I - aimplantação de galerias técnicas  cobras  compartilhadas; 
- a  substituição das redes e equiparientos de infra-estrutura 

Marina aéreos por redes e equipament....s de infra-estrutura ur-
bana subtertineos; 

substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 
a Milização de métodos não-destrutivos c novas tecnolo-

giaaparaa execuçâo das obras; 
V ri.initalaçãci de equipamentos de infra-estrutura urbana 
palan preste-eu de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los  universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, suais e imagena; 
VII - a  gestão  do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados; 
VE1 execução  do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica  digital  futica, de caráter oficial e de uso geral. 
Art. r - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado  pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

maior segurança ambientaL 
e- A .polltica municipal definida no artigo I° desta lei 

:;tèrà goum órgio" executor o Departamento de  Controle  de  Uso,  
da  Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 

iUrbana - SIURB, e como órgão consultivo e nonnatizador o 
4Coltselho Técnico de  Análise  de Projetos e Obras. 
,Art..4°.- Pics instituido, junto ao Departamento de  Controle  de 
Use rie eus Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto  e Obras, órgão colegiado de assessoramento, que sera 
presidido pelo Diretor desse Departamento c sera composto 
peins seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compalivel com as atribuições definidas no artigo 50 : 
I - 01 (auri) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur- 

II  - 01 (uni) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas; 
III -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mente Urbano; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras; 
V  -01  (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII - 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo; 
VIII  -0! (um) representante da Secretaria dos Negócios  Jurí-
dicos; 

IX  -01  (um) representante do Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-nisme - EMURB. 
Art.  5°-  Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan- tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es- tortura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/rm ambiental; 

- emitir parecer nos processos que the forem submetidos 

pelo Diretor de CONVIAS; 
III -  estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-

dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acorn-

panhamento e fiscalização da execução das obras; 

W.-  estabelecer a estratégia de fiscalização do uso das vias pú-

blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 

'aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para nonnatizar procedimentos vi-

sando à agilização dos processos de aprovação de projetos e à 

emissão de alvarás de instalação; 

VI  - estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-

dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 60  - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 

das competências legais que já lhe sio atribuídas; fica dele-

gada ao Departamento de Controle de Uso de Visa Pnblicas - 

CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbani, scómpe-

tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito público e 

privado permissão de uso; a titulo precário e oneroso, das vias 

públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e espaça 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; para a ira -

plantação, instalação e passagem de equipamentos de infra-es-
trutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 

privados. 
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por tenno, &— 
mari° pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar a—

seguintes obrigações do permissionfuio: 

I - iniciar as obras e serviços aprovados, no gaz° de 06 (seis) meses, 

contado da data da lavratura do Termo de Permissão de Uso; 

- não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovaria; 

111  - nas  hipóteses  de compartilhamento obrigatório imposto 

pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cessão a terceiros  de-
verá  ter prévis e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 

V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI-  responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da  área, serviços e obras que 

executar, 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou- 

tros equipamentos de  infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 

VIII - efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici-

tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 

ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-

quer ônus para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-

blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-

zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 

X -  fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 

de acordo com as especificações técnicas definidas  tin  regula-

mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-

zação, da  conclusão  da obra ou do serviço; 

XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeta aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 

permissionário terá o prazo máximo  de 120 (cento e vinte) 

dias,  adontai  da  notificação,  para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de  infra-estrutura urbana. - 

Art. 8° - A retribuição mensal pelo uso dits vias públicas 

pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 

de arte de domínio municipal,  será calculada de acordo com: 

I - a área cedida quando no subsolo, na superficie e nas obras 

de arte; 
II  - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 

III - os valores de referencia correspondentes à área ou à ex-

tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 

IV - o tipo de solução técnica adotada pelo pennissionáiio; 

V - a classificação do sistema viário; 

VI- a localização do equipamento na via pública; 

VII - o tipo de serviço prestado pelo perntissionário; 

VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 

Art. 9° - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 

permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 

redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-

mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que  tra-

duzem  as variações de preço de acordo com os parâmetros fi-

xados no artigo anterior. 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 

(dois) ou mais pemüssionários, cada um pagará  a retribuição 

mensal proporcionalmente à area ocupada por seu equipa-

mento. 

§ 20  - Quando não  for  possível mensurar a área ocupada pelos 

permissionaiios ou houver compartilhamento de equipamento, 

cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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mente pelo indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatística - IBGE, ou 
por outro indice que vier a substitui-lo. 
Art. 

 
Il - 0 pagamento da  retribuição mensal será efetuado 

pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12 - 0 atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das damais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 -  O permissionario poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por canto) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 

- para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tara na qual possam instalar-se outros permissionários; 

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado por CONVIAS; 
III  - contribuir para a implantação da rede pública de  trans-

missão  de dados, disponibilizando espaço em seu  doto  ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "rapin" deste artigo 
sera regulamentada em decreto especifico. 
Art 14-O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbaniz:ação, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 
§ I° - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per-. 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido  de le% (dez por cento), 
a  titulo  de taxa de administração. 
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 120.(cento e vinte) dias. 
Art 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
I° desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar, 
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de dominio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 
Art. 16-  Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o perrnissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nos ar-
tigos 31e 32 desta lei. 
Art. 17- No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu  estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1° - 0 valor da caução será fixado no percentual  máximo  de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização veina. 
§ 2° - A caução poderá ser prestada mediante depósito Cm di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§  3 - A caução será liberada ou restituída em favor do permis-
siouário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art.  18- Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a  permissão  de ocupação da via, que 
the será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Art. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas. 
Art 20 - O permission:Mo deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a  ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos  no decreto 
regulamentar. 

ventiva dos equipamentos de  urna-estrutura  wuo  j.  
lados deverá estar prevista em programação quadrimesual, a 

ser entregue em CONVIAS para análise e planejamento. 
Art 22 A execução das obras e serviços de manutenção dos 

equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciari, junto ao órgiio ou 

entidade municipal responsável pelo trânsito, a pennissão de 

ocupação da via. 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com copia 

do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 

regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 

Art. 24 - No ato do recebimento do alvarà de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 

no artigo 17 desta lei. 
Art.  25-  Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 

anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 

ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-

tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-

mento imediato, com o fini de salvaguardar a  segurança  da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art.  26-- As obras ou serviços de emergência deverão ser  co-
municados, por escrito, à Subprefeittna competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ 1° - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará  as  
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração. 
§ 2° - Para as obras e serviços que se estenderem per mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art.  27- Excetuados a  permissão  de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28 - A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS. 
Art 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção sera efetuada, em cor-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação cia via e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes. 
Art. 31 - 0 desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
I - multa de RS 150,00 (canto e cinqüenta reais) por metro li-
near de obus ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 

- multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatls-
tica - IBGE, ou por outro Indice que vier a substituí-lo. 
Art 32-  Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados  parsa execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem  prejuízo  da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 

- suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dencia. 
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da canção, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderão infrator pela di-
ferença. 
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias,  contado  da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância administrativa 
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Art. 36 - Sem  prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de  instalação  ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de  administração.  
Art. 37-  Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que  não  entregaram o cadastro de sens equipamentos de 
infra-estrutura urbana  instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente c acrescido de IO% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem  prejuízo  da 
retribuição mensal, por estimativa da  extensão  do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de  instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados c apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de  manutenção  dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art_ 40 - Os pedidos de  permissão  de ocupação da via para o 
início de obras ou serviços de  instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo órgão ou . entidade-municipal respon-
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que Totem protocolados pelo interessado. 
Ait 41- As empresas de direito público ou privado que  já  te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art, 42 - Esta lei  entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43- Revogam-se as disposições em contrário, em especial. 
a Lei n° 7.513, de 09 de setembro de 1970,o artigo 12, a alinea 
"b" do artigo 13, o parágrafo unico e a alínea "a" do artigo 14 
e a alínea "f" do artigo 17, todos da Lei n° 10.508, de 04 .  de 
maio de 1988, com a  redação  dada pela Lei n° 11403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de 

julho de 2003,450° da fimdaçâo de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA _ 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretario dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXO À LEI N° 13.614; DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Subterrâneas 

Mini Anel (1 Entorno 2 
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via  (Reais  piaf) Valor de Redutor Tipo de Via (Reais per') 

Serviço Referência do -  T.R. e Coletora Local  Referência  do • T.R. e Coletora  Local 

(Rein.) Método Arterial (-10%) (-20%) , 	(RSIne) Método Arterial (-10%) (-20%) 
Público I 0.450 cl 0,450 0,405 0,360 0,120 cl 0,120 0,100 0,096 

nd 0,405 0,365 0.324 , nd 0,108 0,097 0.087 
Público Il 0,350 d 0,350 0,315 0,280 0,092 d 0.092 0,083 0,074 

nd 0,315 0,284 0.252 nd 0,083 0.075 0.066 

Restrito 2,475 d 2,475 2,228 .1,980 0,660  d 0,660 0,594 0,528 
nd 2,228 2.005 1,782 nd 0,594 0,535 0.475 

Particular 9,000 d 9,000 8,100 7,200 2,400 d 2.400 2,163 1,920 
nd 8,100 7,290 6,480 nd 2,160 1,944 1,728 

Galerie Compartilhamento (-20%) Galerie Compartilhamento (-20%) 
(50%) apHcado sobre os valores ackna (50%)  aplicado  sobre os valores acima 

Público I 0,225 d 0,360 0,324 0,288 0,060 d 0,096 0,086 0.077 
nd 0.324 0.292 0.259 nd 0,086 0,078 0,070 

Pue= II 0,175 d 0,280 0,252 0,224 0,046 d 0.074 0,066 0,059 
nd 0,252 0,227 0.202 nd 0.066 0,060 0,053 

Restrito 1.238 d 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,528 0,475 0,422 
nd 1,782 1.604 1,426 nd 0,475 0,428 1 	0,380 

Particular 4,500 d 7,200 6,480 5.760 1,200 d 1,920 1,728 1,536 
nd 6,480 5,832 5,184 nd 1,728 1,555 . 	1,382 

Redes Aéreas 

Localizaçâo do Equipamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de  Referência  (Reais por metro de rede) 
Minl Anel (1) Entorno (2) 

Público I 
Restrito 
Particular 

0,150 
0,150 
0,300 

0,100 	, 
0,100 
0,200 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo OU na 
superficie, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público Il — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A  área  no Entorno corresponde à área do municipio de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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AMEAU A LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B -  Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário  

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 
Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da Freguesia do Ô. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros (antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 
Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 
Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte  Atílio Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio -Fontana ' -e - Ponte-dos. Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Brancenterlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa  saída  da  Rodovia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolãon) e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 (“Cebolãon) e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expresse e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade  Universitária. 
Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade  Universitária e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 
Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda 
Botelho. 

L7 CO Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maiuf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande .São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 
Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14023 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: LEI No 14.023 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no 

Município de São Paulo, e clà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 248/2001 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite; Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto no 47.817/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.023, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 248/01, dos Vereadores Milton Leite - PMDB e Wadih Mutran - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado 
no Município de São Paulo e dà outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as  concessionárias, empresas estatais e prestadores de serviço que 
operam com cabeamento na cidade de São Paulo obrigados a tornar subterrâneo o 
cabeamento ora existente. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei à rede elétrica, cabos telefônicos, TV a 
cabo e assemelhados. 
Art. 3 0  Nos locais onde forem removidos os postes atuais serão plantadas árvores,  na 
forma e condições a serem regulamentadas pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  0 Poder Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em 
substituição ao modelo atual. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 47.817, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Lei no 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
tornar subterrâneo todo o cabeamento instalado no Município de São Paulo, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2o. Para cumprimento da obrigação estabelecida no artigo 1 0  da lei ora 
regulamentada, as concessionárias de serviços públicos, as empresas estatais e as 
prestadoras de serviços que operam ou utilizam cabos aéreos na cidade de São Paulo 
deverão tornar subterrâneo o cabeamento aéreo existente na  extensão  de até 250km 
(duzentos e cinqüenta quilômetros) lineares de via por ano, de acordo com o Programa 
de Enterramento da Rede Aérea - PERA a ser definido pelo Executivo. 
Art. 3 0 . 0 Programa de que trata este decreto será implementado por meio de ações 
gerais e de ações específicas, observadas as seguintes condições: 
I - as ações gerais são aquelas resultantes das intervenções urbanísticas previstas na 
Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico, e na Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - as ações específicas  são aquelas previstas para enterramento de redes de 
cabeamento nas vias públicas incluídas em programas especiais; 
III - a proposta de priorizaçâo da implantação do enterramento de cabos deverá levar 
em conta os aspectos técnicos dos projetos existentes e as diretrizes do Plano Diretor 
Estratégico e do Programa de Enterramento da Rede Aérea - PERA; 
IV - na implantação do PERA, caso seja necessário o remanejannento de redes 
subterrâneas ou equipamentos aflorados existentes, as permissionárias terão o prazo 
máximo  de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua notificação para efetivar a referida 
providência em conformidade com o artigo 7o, parágrafo único, da Lei no 13.614, de 2 
de julho de 2003. 
V - os custos para a implantação do PERA serão de inteira responsabilidade das 
permissionárias, inclusive aqueles decorrentes de danos nas áreas públicas em razão 
do enterramento de cabos, bem como o refazimento de calçadas, recapeamento de 
vias, guias e sarjetas ou qualquer outro item do mobiliário. 
Art. 4o. Fica criada a Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA, a ser 
constituída mediante portaria do Chefe do Executivo e integrada por: 
I - 1 (um) representante do Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, a quem 
caberá  a coordenação dos trabalhos da CTGRA; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante do Departamento de Iluminação Pública - ILUME, da 
Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 
VIII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
IX - 2 (dois) representantes da  Comissão  de Serviços Públicos de Energia - CSPE, da 
Secretaria Estadual de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento - SERHS; 
X - 1 (um) representante de entidade da sociedade civil. 
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Parágrafo único. 0 Coordenador da CTGRA poderá convidar profissionais de outros 
órgãos municipais, tais como das Subprefeituras envolvidas em projetos específicos, 
bem como de órgãos estaduais, para contribuir com a elaboração do Programa de 
Enterramento da Rede Aérea - PERA. 
Art. 5 0 . À Câmara Técnica de Gestão de Redes Aéreas - CTGRA compete: 
I - elaborar cronograma das ações para a implantação do Programa de que trata este 
decreto, a ser desenvolvido para os próximos 24 (vinte e quatro) anos, com 
reavaliações a cada 2 (dois) anos; 
II - fornecer dados e informações a SIURB, visando o estabelecimento e atualização de 
preços dos diversos serviços relacionados ao enterramento de cabos, na Tabela de 
Custos Unitários de Infra-Estrutura e de Edificações daquela Secretaria; 
III - incentivar e propor parâmetros para a implantação de uma base de dados 
unificada e georreferenciada em CONVIAS, a partir dos cadastros e informações 
existentes nos diversos órgãos e permissionárias; 
IV - subsidiar CONVIAS: 
a. na gestão das ações específicas para a implantação do PERA; 
b. no que se refere à fixação e compatibilização de especificações técnicas relativas a 
projeto, gestão, construção e manutenção,  inclusive quando compartilhadas, das áreas 
ou equipamentos. 
Parágrafo único. Sempre que solicitado, CONVIAS fornecerá à CTGRA a base de dados 
referida no inciso III do "caput" deste artigo. 
Art. 6 0 . Os custos dos serviços relacionados ao enterramento de cabos serão 
estipulados de acordo com a Tabela de Custos a que se refere o inciso II do artigo 5 0  
deste decreto. 
Art. 7 0 . Todos os tipos de cabos aéreos deverão ser enterrados de acordo com o 
mesmo plano de trabalho, tanto nos trechos novos como nos trechos priorizados pelo 
PERA. 
Art. 8 0 . Os projetos de enterramento da rede de cabeamento existente deverão ser 
submetidos à aprovação de CONVIAS. 
Art. 9 0 . Nos locais onde forem removidos postes, serão plantadas árvores, atendidas 
as normas e parâmetros técnicos de arborização em vias públicas do Município de São 
Paulo, devendo o respectivo projeto garantir espaços para o pleno desenvolvimento da 
espécie até atingir a idade adulta. 
Art. 10. 0 Departamento de Iluminação Pública - ILUME definirà os desenhos, 
parâmetros e normas técnicas dos equipamentos e instalações a serem adotados nos 
locais onde forem removidos, de acordo com o PERA, postes utilizados como suporte 
para iluminação pública. 
Art. 11. Os novos projetos e expansões viários deverão prever o ordenamento das 
redes de subsolo, de modo que todos os seus cabos aéreos sejam enterrados, 
planejando-se, inclusive, as futuras expansões, com observância das disposições da Lei 
no 13.614, de 2003, e respectiva regulamentação. 
Art. 12. Para os fins deste decreto, deverão ser respeitadas, no que couber, as normas 
e especificações estipuladas no Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de outubro de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00046/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre o mapeamento do subsolo, e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica determinado que todo órgão público da  administração direta ou 
indireta, ou ainda toda entidade privada, que realizar obra ou intervenção, de 
qualquer natureza, no subsolo do Município de São Paulo,  deverá apresentar junto 
ao órgão  municipal competente o levantamento cadastral georreferenciado das 
intervenções realizadas. 
§ 1° - Entende-se por obra ou intervenção no subsolo do Município de São Paulo, 
por exemplo, mas não somente, aquelas de  dotação  de infra-estrutura, reparo e 
fornecimento de  água, coleta de esgoto, energia e iluminação, gás, televisão, dados 
e telefonia. 
§ 20  - aplicação desta lei independentemente da natureza da contratação dos 
serviços, qualquer que sejam: licitação, contratação, concessão, etc. 
§ 30  - sobre o levantamento contemplar a situação e acidentes geográfico 
encontrados pelo responsável: existência de rios córregos, galerias, dutos, etc, não 
mapeando somente sua obra 
Art. 2° - Os levantamentos cadastrais de obras ou intervenções a que se refere o 
artigo primeiro e seus respectivos parágrafos deverão ser agrupados em um único 
banco de dados georreferenciado e específico a ser gerenciado pelo órgão municipal 
competente. 
§ 1 0  0 banco de dados georreferenciado do subsolo do Município de São Paulo 
deverá ser disponibilizado pela Internet, no site do órgão competente, para 
consulta por qualquer cidadão interessado. 
Art. 3° - Sobre o formato do arquivo / mídia eletrônica será definida pela 
regulamentação ou pelo órgão competente. 
Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data da sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, MG 327 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00006/2012 do Vereador Aurélio Nomura 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis, e dà 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLV E: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta Legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis. 
Art.  2°  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis criar um espaço de debate para o 
melhoramento do atendimento e do serviço prestado aos consumidores da cidade 
de São Paulo. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia 
Elétrica e Combustíveis do Município de São Paulo: 
I - estudar, avaliar e discutir proposta para o melhoramento dos preços dos 
serviços de energia elétrica e o preço dos combustíveis; 
II - receber sugestões, propostas, estudos e indicações e consultas pertinentes, 
com o objetivo de subsidiar debates que envolvem a proposta, divulgando seus 
resultados por meio de publicações no Diário Oficial da Cidade. 
III - promover a articulação entre às entidades representativas da sociedade, em 
prol da causa; 
IV - elaborar estudos e promover ações parlamentares que visem ao 
aperfeiçoamento do serviço público prestado à população paulistana; 
V - promover o intercâmbio com parlamentares, entidades ou grupos de outros 
municípios, Estados da Federação ou de outros países, visando a troca de 
informações e experiências de políticas públicas utilizadas para melhorar o 
atendimento e a  prestação  de serviço ao consumidor. 
Art. 4 0  A Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e 
Combustíveis do Município de São Paulo  será  composta, de forma pluripartidària, 
por Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 
Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§1 0  As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
individuais com interesse no tema. 
§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade civil, a Frente 
Parlamentar publicará relatórios de suas atividades, como reuniões, seminários, 
simpósios e encontros. 
Art.60  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.7° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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14.10.801  

RECEBIDO 
Comissen de Constituição, Justiça 

e  LeSJ,aÇã PRrticipativa 

Em 	 ') às 	•' 

Ao Moere Veador /À 

G.. (210,2 (fi) 	 n-  —  

Para melatar. 
Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e 
Logislação particeripa. 
Em  /04-i / 	  

P sidente 
Obs. 0 prazo  • ra manifestargo é do 8 dias, 
nos termos do § 30  do artigo 63 do R.I. 

na:MD° 'dit PROCIVDDR:Ï.L.-. 	MUDICIPAL DE SÃO PAULO 

ireo 

fOOM)I  À_  %Là,■ k,  

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
Segue(m) juntab(o) nesta dota clocumenio(s) rubritodo(s) 
sobn 	L )‘, 	folba do infounoesq,W 
	 eroP,Oq/1) e 

Gebriel S. M. Ribeiro 
Técnico Administrativo 
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c( 
	 do 

Processo n°  Di-  t-f OA  

Gabriel S. M. Ribeiro Oft  
RF. 11.317 - SGP-lr 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 
16- 00309/2013 

PARECER N° 	 JA COMISSÂO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°40/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Ricardo Nunes, Rubens 

Calvo, George Hato e Nelo Rodolfo, que visa alterar o art. 1° da Lei n° 14.028, de 8 de 

julho de 2005, a qual trata da obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento 

ora instalado no Município de São Paulo. 

A propositura pretende utilizar uma estratégia mais eficiente para tornar subterrânea a 

rede de  distribuição  de energia elétrica, mediante a utilização de cubículos externos, onde 

seriam acondicionados os equipamentos elétricos. 

0 projeto prevê, também, a outorga em concessão,  a título oneroso, mediante licitação, a 

empresas ou consórcios de empresas, da criação,  confecção, instalação e manutenção, 

com exploração publicitária, das mencionadas cabines externas. 

Sob o aspecto formal, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, 

I, e art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como no artigo 

30, I, da Constituição Federal, o qual permite que o Município proponha leis sempre que a 

questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

No mérito, a propositura versa sobre a  ordenação  do espaço urbano. 

Assim reza o art. 148, V, da Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 148. A política urbana do Município  terá por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a  realização  da ,,-•• 

função social da propriedade e garantir o bem estar de seus habitan 

te/  

s, 

procurando assegurar: 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10040-13 I 

7-  RELCOm 
17- 00313/2013 

0040-13 
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Folha n't 	do 

Processo n° 017-1"( 
Gabriel S. M.  Ribeiro  fi, 
RF. 11.317—  SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10040-13 

V — a qualidade estética e referencial da paisagem natural e agregada pela 

ação humana". 

Ademais, proteger a qualidade estética da Cidade é matéria afeta ao meio ambiente. Com  

efeito, o emaranhado de fios e cabos expostos acarreta poluição visual severa, o que  há  

de ser combatido, como pretende a propositura em estudo. 

Acerca da poluição visual como ofensa ao meio ambiente, confira-se a doutrina de Celso 

Antonio Pacheco Fiorillo: 

"A poluição visual, na contramão dessa garantia, caracteriza-se como uma 

ofensa à integridade psíquica dos indivíduos que numa determinada cidade 

residem ou transitam, violando diretamente o preceito garantidor de uma 

vida com qualidade. 

A estética urbana constitui um dos fatores determinantes da obtenção de 

uma vida com qualidade. Como bem ressalta o  i. Prof. José Afonso da 

Silva: "a boa aparência das cidades surte efeitos psicológicos importantes 

sobre a população, equilibrando, pela  visão agradável e sugestiva de 

conjuntos e elementos harmoniosos, a carga neurótica que a vida cotidiana 

despeja sobre as pessoas que nela hão de viver, conviver e sobreviver." 

(pág. 327 e pág. 330, Curso de Direito Ambiental Brasileiro, Editora 

Saraiva, 12 edição,  2011). 

De fato, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à  proteção  do meio ambiente, 

tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, nos termos d 

artigo 30, Il, da  Constituição Federal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carriara.s 
p10040- 13 1 
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FohJ n°21  

Processo n 
Gabriel S. M. Ribeiro ÇA_ 
RF. 11.317 — SGP-12(  

Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 mw.camara s 
p10040-13 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10040-13 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da  Constituição Federal determina que "é competência 

comum da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela  Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

A Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que trata do Plano Diretor Estratégico, 

considera de grande relevância o equilíbrio estético e o combate à poluição visual: 

"Art. 8° - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 

V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras 

de qualidade do ar, da  água e de alimentos, química e bacteriologicamente 

seguros, de circulação e habitação em áreas livres de resíduos, de 

poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e verdes; 
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ALESSANDRO GUEDES 

ANTONIO GOULART 

EDUARDÓ TUMA 

Folha ne 	do 

Processo n ° )' 
Gabriel S. M. Ribeir .  

RF. 11.317 — SGP-12-)  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10040-13 

IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem 

a paisagem urbana;" 

Vê-se que  há robusto amparo legal à  pretensão perseguida pelo projeto em análise. 

Em atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica, é necessária  a convocação de 

pelo menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. Para 

aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 

(art. 40, § 3 0, XII). 

Ante o exposto, tendo em vista que o projeto visa combater a  poluição  visual, matéria para 

a qual essa Casa tem competência para legislar, além de ser de suma relevância para o 

Município, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, p7-4  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10040-13 I 
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q 
Procoz.so n° 401 1 3 
Fábio de Castro P9lva 
Reg. 11.120 

16- PAR 
16- 00354/2013 	 INICIPAL DE  

J'Amy rwAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 40/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 40/13, de autoria dos nobres Vereadores Ricardo 

Nunes, Calvo, George Hato e Nelo Rodolfo, que altera a  redação  do artigo 1° da Lei no 

14.023 de 8 de julho de 2005, e clà outras providências. 

A iniciativa visa instituir estratégia eficiente e economicamente viável para 

tornar subterrânea a rede elétrica existente. Para tanto, especifica, no dispositivo vigente 

que pretende alterar, a utilização de "cabines externas" para o acondicionamento dos 

equipamentos elétricos da rede de distribuição elétrica subterrânea (transformadores, 

protetores de rede reticulada) com quatro faces em sua estrutura, denominados 

tecnicamente de "cubículos externos". Para o cumprimento do que propõe, prevê, através 

da outorga de  concessão  a título oneroso mediante licitação, a criação, confecção, 

instalação e manutenção, com exploração  publicitária, das "cabines externas", como 

elementos do mobiliário urbano de uso e utilidade pública, integrantes da paisagem 

urbana do município. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do Projeto de Lei. 

A  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

a importância da matéria, diante dos aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 

favoravelmente à aprovação do projeto de lei. 

Considerando que a propositura apresenta medidas relevantes para o 

funcionamento e o desenvolvimento da cidade, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta -se favoravelmente à 

aprovação  do presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não  

encontra nada a opor, posicionando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala das Comissões Reunidas, em  J  ja4 ( e0) -5 

17- RELCOM 
17- 00358/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

 

Folha n° 	do  ine rocess(, 
n°   	de, if.>  SE SÃO: 017-SE 

DA A: 17/04/2013 
FL: 49 DE 75 

r enta 
Passemos ao próximo item. 	 Técnico Administrativo 

R.F 11.366 
- "PL 40/2013, dos Vereadores NELO RODOLFO (PMDB), CALVO (PMDB), 

GEORGE HATO (PMDB) E RICARDO NUNES (PMDB). Altera a  redação  do artigo 1° da Lei 

14.023 de 8 de julho de 2005, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não  ha oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 40/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado. 
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FL. n° 	do 
Proc. n° 0040/13 

Aparecido ferreira 
Assistente  P rlamentar 

• 075 

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DATA: 24 DE SETEMBRO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigràficas sem revisão 

• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da  Comissão 
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FL. n° 	do 
Proc. n° 0040/13 
Aparecido Ferira  
Assistente Parlamentar 

RF 101075 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 25a audiência 
pública do ano de 2014. 
Esta audiência vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade diariamente desde o dia 22 de 
setembro de 2014, foi publicada no jornal Diário de S.Paulo no dia 23 de setembro de 2014 e 
na Folha de S.Paulo no dia 24 de setembro de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
0 primeiro projeto desta audiência pública é o PL 40/2013, dos nobres Vereadores Ricardo 
Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo e George Hato, que altera a redação do artigo 1° da Lei n° 14.023, 
de 08 de julho de 2005, e dà outras providências sobre o enterramento de fios na cidade de 
São Paulo. 
Essa propositura altera a lei que obriga as  concessionárias, empresas estatais e prestadoras 
de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os cabos. Propõe a instalação de 
cabines externas para o acondicionamento dos equipamentos elétricos da rede subterrânea 
como forma de viabilizar técnica e economicamente a rede. 0 projeto prevê também a outorga 
em concessão  a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou consórcios de empresas da 
criação,  confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária das mencionadas 
cabines elétricas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 63/2014, do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a reserva de  vagas  de estacionamento de shoppings centers,  hipermercados,  
estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis ecológicos, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 0 projeto estabelece a reserva de 3% das 
vagas de estacionamentos para automóveis ecológicos. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 92/2014, do nobre Vereador Goulart, que altera o item 3.8 da 
Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, referente a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processos de revalidação. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 150/2014, do nobre Vereador Natalini, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências. 
Esse projeto dispensa a inspeção veicular instituída pelo programa de inspeção veicular aos 
veículos que sofreram modificações  no sistema original de tração ou instalaram turbina. 
Segundo o autor, esses veículos submetem-se anualmente à  inspeção veicular do Inmetro que 
verifica todos os itens conferidos na inspeção veicular. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 191/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que estabelece 
diretriz para o Poder Público promover a política de  padronização ecológica e de acessibilidade 
dos passeios de responsabilidade da  Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 
A oradora inscrita para debater sobre esse tema é a Sra. Cristiane de França Ferreira, 
Assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo; colegas aqui presentes; eu, Cristiane de França Ferreira, faço uso da palavra 
defender as  razões  do PL 191/2014, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa dar um 
destino ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover 
acessibilidade e permeabilidade dos passeios. Preliminarmente, os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta com a promoção da calçada ecológica, ora construída com 
100% dos pneus de borracha reciclados. 
Geralmente, o piso é feito de concreto, não resiste à raiz das árvores e, no final, quem perde 
essa luta é a planta, que acaba sendo cortada e morta. Nos Estados Unidos encontrou-se uma 
solução muito engenhosa e sustentável: desenvolveram a calçada ecológica, ou seja, são 
placas para calçadas feitas com borracha de pneu reciclado. 
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FL. n° 	do 
Proc. n° 0040/13 
Apareci4Ferfeira 
Assistente  Parlamentar  

RF 101075 

Segundo informações extraídas de pesquisas, o Brasil descarta anualmente em média 30 
milhões  de pneus usados que, além de serem fabricados a partir da borracha, deixam um 
passivo ambiental caro, pois eles levam 600 anos para decompor. Além de reaproveitar esse 
insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna o pavimento mais aderente, reduz a 
vibração e é confortável caminhar. 0 processo de encaixe entre as placas deixa um pequeno 
espaço onde a água consegue escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se 
desenvolva. Isso evita também a completa impermeabilização dos centros urbanos. Caso 
essas raízes das árvores cresçam, é possível até cortar um pedaço da placa, evitando assim 
matar a  árvore. 
Por se tratar de uma propositura interessante e ter um cunho ambiental, o Vereador Abou Anni 
pede aos Pares que a aprovem. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane de França Ferreira. 
De fato, o projeto é bastante interessante, principalmente porque versa sobre os passeios 
públicos, um assunto tão abandonado na cidade de São Paulo. 
Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 192/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a 
proibição do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins 
que confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do  semáforo nas proximidades 
deste, e dà outras providências. 
Esse projeto proíbe a utilização por residências e estabelecimentos comerciais a menos de 8 
metros do semáforo de dispositivos luminosos que projetem para a via pública qualquer das 
cores utilizadas. 
Com a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira para debater sobre esse assunto. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo, obrigada pela oportunidade. Venho defender as razões do PL 192/2014, 
propositura do Vereador Abou Anni, que visa colaborar com a diminuição de acidentes que 
ocorrem no âmbito do Município, em razão  da  confusão  mental que esse foco de luz, quando 
estão próximos a semáforos, projeta para a via, confundindo transeuntes e motoristas. 
É grande o número de acidentes automobilísticos ocorridos nas proximidades dos  semáforos, 
sendo indubitável que tal indice pode ser majorado quando há  nos imóveis o aludido foco de 
luz projetando qualquer das cores dos  semáforos  para a via pública que, realmente, confunde a 
visão  dos transeuntes e também dos condutores de veículos. 
Por essa razão, o Vereador Abou Anni pede aos Pares que aprovem a propositura. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não  há  mais oradores inscritos. Realizada a 
audiência pública. 
Agradeço ao nobre Vereador Abou Anni, que sempre tem a iniciativa de mandar sua 
Assessoria para que os participantes desta audiência ou os telespectadores da TV Câmara 
tenham conhecimento do escopo do projeto. 
Passemos ao próximo item: PL 217/2014, do nobre Vereador Natalini, que estabelece a 
obrigatoriedade de instalação de  medição individualizada em novos condomínios residenciais, 
comerciais e industriais. 
Esse projeto obriga os novos condomínios residenciais, comerciais e industriais a preverem a 
instalação de hidrômetros, que é o medidor de água, para cada unidade, possibilitando a 
medição e a cobrança individualizada referente ao consumo privativo da unidade. Não tenha 
dúvida de que essa é uma boa iniciativa, uma vez que com o hidrômetro individualizado é mais 
fácil o morador participar de programas de redução de consumo, como este que está em 
andamento em  São Paulo. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 223/2014, do nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
portarias de edifícios localizadas em edificações situadas no âmbito do Município de São 
Paulo, acrescenta alínea "c" ao item 14.1.1 do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1999, e dá outras providências. 
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FL. n° 	do 
Proc.  n° 0040/13  
Aparecido Ferreira 
Assistente Paflamentar 

RF 101075 

Esse projeto classifi ca as portarias de edifícios das exigências quanto ao dimensionamento 
mínimo e às necessidades de aeraçâo e de insolação naturais do Grupo B, do Código de 
Obras e Edificações.  São  compartimentos destinados a trabalho, reunião e espera de exercício 
físico ou esporte nas edificações em geral. Estabelecendo ainda que as portarias dos edifícios 
deverão ter uma ventilação permanente com, no mínimo, duas aberturas. 
Não  há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 267/2014, do nobre Vereador Conte Lopes, que altera o Código 
de Obras, Lei n°11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu anexo I, para 
dispor sobre a  utilização  de instalações  sanitárias  mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dà outras providências. 
Em resumo, essa medida obriga que as novas edificações utilizem instalações sanitárias  do 
tipo caixa de descarga sanitária acoplada ou outros modelos de consumo de no máximo 10 
litros de  água  a cada descarga. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 12/2012, do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que cria o Parque 
Municipal Imperatriz Leopoldina, e dá outras providências, localizada na Av. Imperatriz 
Leopoldina, 928, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, em  São Paulo. 
Em resumo, esse projeto cria o parque em área municipal. Esse terreno possui cerca de 30 mil 
metros quadrados e hoje é ocupado pela SP Trans. 
Não  há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 902/2013, do nobre Vereador Jair Tatto, que institui a semana 
municipal para conscientização e prevenção contra desastres associados a fenômenos 
naturais e à  ocupação urbana, a ocorrer anualmente na segunda semana do mês de outubro, e 
dá outras providências. 
0 objetivo desse projeto de lei é debater os problemas climáticos que podem afetar e que 
afetam efetivamente a cidade de São Paulo, principalmente, áreas de risco perfeitamente 
compreensível já que o Vereador Jair Tatto opera com muita intensidade na zona Sul de São 
Paulo, onde efetivamente há muitas áreas de risco. Não há oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Item 12 PL 68/14, do Vereador Natalini. 
- É lido o seguinte: (PL 68/14) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de  água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua solicitação. Não  há oradores inscritos, portanto, a 
audiência  está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de  água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que  não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua  solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto possibilita a  ampliação  do passeio 
sobre os espaços reservados para estacionamento nas vias cuja velocidade máxima seja de 40 
Km por hora e não apresente trânsito intenso de veículos a fim de promover uma ampliação 
dos espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação. Há oradores 
inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Rossela, assessora do Vereador Nabil Bonduki para esclarecer melhor o 
projeto. 
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A SRA. ROSSELA — Bom dia a todos. Neste momento represento o Vereador Nabil Bonduki 
que está na escola  São Paulo justamente para a abertura de um workshop sobre parklets, que 
é o nome inglês para vagas vivas que é o objeto desse PL. Na sequência ele vai visitar um dos 
parklets ou vagas vivas, já instalada na Padre  João  Manoel. 
Esse PL vem no sentido do Plano Diretor que é ampliar os espaços de convivência e lazer na 
Cidade e de certa forma  não dando incentivos para vagas de automóveis, reduzindo vagas de 
automóveis. No fundo é a reutilização de certas vagas em vias que apresentem pouco trânsito, 
portanto, vias locais e essas vagas seriam utilizadas a partir da criação de uma ampliação do 
passeio público com a  implantação  de plataformas sobre a área ocupada antes pelo leito 
carrossável e a partir de um projeto pode ser ocupada com floreiras, mesas, cadeiras, guarda-
sóis, ou seja, criação de pequenas áreas de convívio e lazer para a população numa cidade 
que tem poucas dessas áreas. 
Existe um decreto de abril de 2004 que dá todos os procedimentos para os interessados em 
solicitar a criação desses parklets,  então, já é uma ação que está sendo desenvolvida na 
Cidade. A ideia veio da Bienal de Arquitetura de 2013 porque essa experiência já acontece 
numa série de cidades, é uma experiência extremamente bem sucedida. 
Portanto, gostaríamos que esse PL prosseguisse. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não havendo mais oradores inscritos a audiência 
pública está realizada. 
Só para meu conhecimento. Se eu quiser fazer um parklet em frente a minha casa para que os 
usuários  de um clube não estacionem na frente eu posso pedir? 
A SRA. ROSSELA — Na verdade, eu acho que as finalidades estão precisam ser melhores 
descritas. Nas áreas  que  estão relacionadas ao comércio especialmente o PL relaciona a áreas 
comerciais, então, comerciantes seriam uma das pessoas físicas e jurídicas que poderiam 
solicitar esse tipo de  ampliação. 
P — Por que não o residente? 
R — Acho que a  questão vai no sentido de áreas mistas, onde haja uma concentração de 
transeuntes e áreas comerciais. 
P — Vou pedir para a minha assessoria para criar um projeto que vai ser necessário para que 
criemos um segundo andar de estacionamento nas ruas da cidade, já que com a eliminação de 
vagas em algum lugar os automóveis terão de ficar porque em casa  não ficarão.  Mas, entre 
ciclovias, faixas de ônibus e parklets e necessidade de alargamento de vias e fechamento de 
estacionamentos você começa a ter um problema grande que precisa de solução  já  que os 
automóveis existem e não deixaram de existir num curto espaço de tempo. 
Percebemos que  são iniciativas interessantes na nossa Comissão  que visam adequar  São 
Paulo aos tempos mais modernos, sem dúvida nenhuma, ou passa por uma menor utilização 
do transporte individual movido a motor, porque há um estímulo imenso ao transporte individual 
bicicleta e infelizmente a Cidade ainda não se adequou ou  não  pensa no estímulo ao transporte 
individual pedestre, já que a Cidade ignora solenemente os passeios públicos, as calçadas que 
são absolutamente intransitáveis aqui em  São Paulo impedindo que 30% dos deslocamentos 
que poderiam ser feitos sem ser de carro, sejam feitos de automóvel uma vez que as calçadas 
não permitem a sua utilização. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Está aberta a audiência pública convocada por 
publicação no Diario Oficial nos dias 7 e 8 de outubro de 2014. 
Informo  que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 
wvvw.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Há cinco projetos em primeira audiência pública e dez projetos em segunda audiência pública. 
Estão suspensos os nossos trabalhos, para organizarmos a pauta. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Em primeira audiência pública de hoje, estão  os 
PLs 448/12; 101/14; 102/14; 304/14 e 382/14. Em seguida, entrarão  os projetos em segunda 
audiência pública, PLs 449/09; 40/13; 63/14; 92/14; 150/14; 191/14; 192/14; 217/14; 223/14 e 
267/14. 
O primeiro projeto de hoje é de autoria do Vereador Alfredinho, que  dispõe  sobre a  criação  do 
parque linear e esportivo Porto Velho, da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para dar uma contribuição, essa é uma área 
que recentemente teve uma ocupação.  Mais do que isso, é uma região em que o programa 
manancial, financiado com obras do Fundo de Saneamento, vinha conseguindo resgatar, ao 
longo dos últimos três ou quatro anos da  Administração  dos ex-Prefeitos Gilberto Kassab e 
Serra, um pouco da qualidade ambiental local; e a  degradação  dos últimos dois anos foi 
absoluta. Portanto, a ideia do Vereador Alfredinho resgata um pouco o que vinha sendo 
trabalhado nos anos de 2005 a 2012.  Então, referendo aqui o meu apoio total ao projeto, só 
buscando uma forma de financiamento, que, de fato, permita a  instalação  do parque, sem o 
histórico debate, se é possível haver o parque sem recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Especialmente é uma área  de 750 mil metros 
quadrados, localizada entre a Estrada do Barro Branco e a Estrada do Schmidt Três Corações 
e Represa Billings, no distrito da Capela do Socorro. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — A gente também se manifestava sobre o projeto do Vereador 
Alfredinho, por meio da  Federação Nacional dos Treinadores de Futebol e Desportos e também 
da  Federação  dos municipes, trabalhadores e empreendedores sustentáveis dos distritos da 
regional Capela do Socorro. Esse projeto é de fundamental para os  cidadãos  que moram na 
Capela do Socorro e demais bairros, demais distritos da região de Santo Amaro e de toda a 
zona Sul. A zona Sul está carente em espaço de lazer e de práticas desportivas na  região. 
Esse projeto é de extrema importância. Gostaria de saber se  não daria para se incluir esse 
projeto numa pista de atletismo dentro do parque. Digo isso porque a cidade de São Paulo está 
indo para 12 milhões de habitantes, e a gente só tem duas pistas de atletismo na cidade de 
São Paulo, localizadas no Ibirapuera e na Secretaria Municipal de Esportes. A França tem um 
centro de  prática e iniciação esportiva. Là há uma pista de atletismo em cada bairro e nos 
demais países desenvolvidos no planeta. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está realizada a audiência pública ao item 1°. 
Passemos ao item 2, PL 101/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que  dispõe 
sobre a  criação  do Parque Futuro Mooca Verde, e dà outras providências. 0 projeto cria um 
parque de uma área de 98 mil metros quadrados, localizado entre a Avenida lndianópolis e 
Rua  Barão  de Monte Santo, no distrito da Mooca. 0 parque  já proposto consta do novo Plano 
Diretor. Ninguém está inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso; que 
dispõe sobre a criação do Parque Municipal Fazenda da Juta. Esse projeto cria o parque com 
área de 150 mil metros quadrados, situado na confluência da Rua Augustina Berti com a Rua 
André Trebete(?) e Rua Conforte, no distrito de Sapopemba, e já também consta do Plano 
Diretor. Não há ninguém inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 304/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; que  dispõe 
sobre a implantação obrigatória de  semáforos funcionando à base de energia solar na cidade 
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de São Paulo.  Imagino  que ele disponha sobre a obrigatoriedade da energia solar, 
semáforos funcionando. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Falo em nome da  federação  dos municipes, trabalhadores e 
empreendedores sustentáveis  dos bairros e vilas da cidade de São Paulo. Esse é um projeto 
de relevância e importância também para a cidade de São Paulo. A cidade de São Paulo de 
Curitiba desenvolve um projeto de primeiro mundo. Apresentou-se uma tese há dez anos numa 
conferência de mobilidade urbana. Por exemplo, em cada dez cidadãos mortos em acidentes 
de trânsito, na cidade de São Paulo, seis são idosos, acima de 60 anos. Nós fizemos uma 
pesquisa há dez anos. Por exemplo, uma pessoa na faixa etária  de 18 a 50 anos, que pratica 
algumas atividades esportivas, consegue andar nas ruas e atravessar um semáforo  a três ou 
quatro quilômetros por hora; e um cidadão normal, nessa faixa etária, atinge três quilômetros 
por hora. Numa faixa etária de 60 a 70 anos, o cidadão anda a dois quilômetros por hora; e um 
cidadão de 70 a 85 anos anda a um quilômetro e meio. 
Os  semáforos,  na cidade de São Paulo, foram implantados com tecnologias atrasadas. 0 
semáforo fecha, os carros e as motos avançam, e há atropelamentos. Qual foi a nossa tese em 
Curitiba? Foi feita uma pesquisa sobre o sistema de semáforo digital avançado, por faixa etária. 
A quilometragem que a pessoa anda já está incluída digitalmente no bilhete único. Aí a pessoa 
vai passar pelo sinal, apertar de acordo com o seu tempo, e vai ter três, cinco ou dez segundo 
a mais. Assim, o sinal vai estar fechado de acordo com a faixa etária das pessoas. Esse projeto 
avançado precisa ser implantado na cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa ideia. 0 senhor apresentou essa proposta 
onde? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ao Sr. Prefeito Jaime Lerner. OK. Essa audiência 
está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 382/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso; que cria o 
programa Vou de Bicicleta, e institui o selo empresa Amiga do Ciclista no âmbito do município 
de São Paulo e dà outras providências. Não há ninguém inscrito. Está realizada essa audiência 
pública. 
Passemos aos projetos que  estão em segunda audiência pública. 0 primeiro é o PL 449/09, de 
autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini; que altera a  redação  do  parágrafo único do 
artigo 116 da lei 13.430, de 3 de setembro de 2002, e dá outras providências, referente a 
instalação  de floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos templos religiosos; 
dispõe  sobre a  colocação  de floreiras de concreto armadas nas calçadas fronteiriças a templos 
religiosos e instituições religiosas, culturais e assistenciais e de lazer para fins de  proteção  de 
segurança. Não há ninguém inscrito. A audiência pública está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 40/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Nelo 
Rodolfo, Calvo e George Hato; que altera a redação do artigo 1° da lei 14.023, de 8 de julho(?) 
de 2005, e dá outras providências. Essa propositura altera a lei que obriga as  concessionárias, 
empresas estatais e prestadoras de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os 
cabos, para propor a  instalação também de cabines externas, para o acondicionamento dos 
equipamentos elétricos da rede subterrânea, como forma de viabilizar técnica e 
economicamente a rede. 
Tem a palavra o Sr. Humberto Silva, engenheiro de Ciência e Tecnologia da Universidade de 
São Paulo. 
O SR. HUMBERTO SILVA — Sou Doutor em Energia pelo Estado de São Paulo. Agradeço aos 
Exmos. Vereadores José Police Neto e Andrea Matarazzo pela oportunidade. Gostaríamos de 
ressaltar alguns pontos de forma mais pública ainda. Esse projeto de lei vem corrigir algumas 
lacunas do projeto anterior para exatamente sair do embate e finalmente apresentar 
ferramentas, tanto técnicas como jurídicas e legais, para finalmente conseguirmos avançar 
nesse tema do aterramento dos fios, que tanto atravanca a qualidade do fornecimento de 
energia elétrica e também a questão de urbanização, de forma adequada, como exige uma 
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cidade do tamanho da de São Paulo. 
Como eu comentei, são apresentadas alternativas técnicas e econômicas, que, no cenário 
anterior, eram bastante nebulosas. Então,  a matéria vem desmistificar, trazendo uma realidade 
muito atual, que  não condiz com as  informações e com os  cenários, passado pela 
concessionária  de energia elétrica, que é um custo muito elevado. Os estudos que nós fizemos 
não foram acadêmicos simplesmente, mas com base no que já está sendo executado em 
outras cidades do Brasil, como Brasília, com agentes do mercado, onde os custos são cinco, 
seis e até sete vezes menores do que os alegados pela  concessionária  da cidade de São 
Paulo; tornando-se então totalmente viável, sob o aspecto técnico e econômico. 
O PL também apresenta alternativas de financiamento da parte da obra civil dessa obra, que 
também é um ponto alegado como sendo o mais custoso. Então, essa proposta procurou olhar, 
de forma a se promover ferramentas para essa parceria público-privada, de forma que se 
apresentam e criam fontes de recursos para financiamento da parte mais onerosa, que seria 
um terço ou um pouco mais do custo total do enterramento dos fios. 0 tempo de 
implementação também acaba diminuindo, porque as tecnologias já existem no mercado 
nacional, e nós as apontamos com essa metodologia. Existem alternativas de topologias para 
essa rede subterrânea, de forma que elas possam deslanchar, no sentido de renovar o parque 
existente e continuar o plano de enterramento dos fios. Então, o tempo de implementação 
passa a ser muito menor. 
Existe também uma diminuição do risco de total repasse à tarifa desse investimento, alegado 
também pelas concessionárias. Também se tomou o cuidado, numa emenda, após a 
elaboração do projeto, que aplicasse multa pelo não cumprimento da lei, que também era um 
ponto falho da lei anterior, porque, sem a  questão  da multa, é difícil se chegar a um 
denominador comum, para que os benefícios de uma lei  tão  importante como essa seja 
aplicada. 
Fazemos um último comentário,  que seria importante para a cidade de São Paulo, se esse 
projeto pudesse passar pela  apreciação  de todos os Vereadores em uma segunda votação, 
dada à suma importância tanto para a questão dos benefícios que estão atrelados a ele quanto 
à modernização da  urbanização  da cidade de São Paulo. 
Existe um aspecto importante a se ressaltar, de que todos os benefícios dessa topologia só 
trazem melhorias para aquele bem que é tão  importante, que é a energia elétrica; e você ter 
menos falhas e menos indices de  interrupção é importantíssimo. A gente fala muito em 
qualidade de vida, mas um item que às vezes a gente  não dà tanta importância é a energia 
elétrica. Se ela fosse tratada, por exemplo, como a telefonia celular, que, quando temos 
alguma dificuldade, corremos atrás  dos nossos direitos para tentar que esse serviço seja de 
melhor qualidade, tanto maior importância é em relação à energia elétrica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Sr. Humberto. (Pausa) Há um último 
inscrito, Sr. Laerte. Por um minuto, por favor. 
O SR. LAERTE BRASIL — Esse projeto que o engenheiro acabou de mencionar aqui é de 
grande relevância para a cidade de São Paulo. Nas audiências públicas de que participamos, 
apresentamos a tese de enterrar os fios da cidade de São Paulo. Os cidadãos, para trafegarem 
pelas ruas, precisam ser superatletas, porque vão encontrar telefones instalados, que  não 
funcionam e impedem a  circulação. Temos também buracos, pontas de vergalhões e calçadas 
feitas sem nenhum projeto. 
Defendemos o enterramento. Para fazer isso, demoraria décadas. Defendo a  geração  de 
multas, mas os brasileiros já paga muitos impostos. Que esta Casa faça umas duas ou três 
audiências públicas sobre os fios subterrâneos — ou até uma conferência — convidando as 
operadores do sistema e o Poder Público Municipal. Era isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Laerte. Encerrada a audiência 
pública do referido projeto, passemos ao item seguinte. 
PL 63/2014, do Vereador Eduardo Tuma. "Dispõe  sobre a reserva de vagas de estacionamento 
de shoppings centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para 
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automóveis ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providên
//'
tlas". 

(Pausa)  Não há oradores inscritos. Audiência realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 92/2014, do Vereador Goulart. "Altera o item 3.8 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992", que se refere a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processo de validação. (Pausa) Não há oradores inscritos. Audiência pública 
realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 150/2014, do Vereador Natalini, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências". Esse projeto visa a 
dispensar a inspeção veicular instituída pelo Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos 
- aliás, programa, parece-me, não  existe mais, infelizmente, no Município de São Paulo -, 
instituído pela Lei 11.733. Os veículos que sofreram modificações no sistema original de  tração 
ou instalaram turbina ficariam dispensados. Esse é o objetivo do projeto. (Pausa) Não há 
oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 191/2014, do Vereador Abou Anni. "Estabelece diretriz para o 
Poder Público promover a política de  padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 
de responsabilidade da  administração direta e indireta, e dá outras providências." Inscrita a 
Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea Matarazzo, nobre 
Vereador José Police Neto, colegas presentes, eu, Cristiane de França, venho defender os 
interesses da proposta apresentada pelo Vereador Abou Anni, que objetiva dar um destino 
ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover a 
acessibilidade e a permeabilidade dos passeios; preliminarmente os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta, com a promoção da Calçada Ecológica, construída com 100% 
da borracha de pneu reciclado. Atualmente, o piso é feito de concreto, por isso não resiste à 
raiz das árvores. Ao final, quem perdeu a luta é a árvore. 
Nos Estados Unidos, por outro lado, encontrou-se uma solução engenhosa e sustentável. Là 
desenvolveram a calçada ecológica, placas para calçadas feitas com borracha de pneus 
reciclados. Segundo pesquisas, o Brasil descarta anualmente, em média, 30 milhões de pneus 
usados, que, além de serem fabricados a partir da borracha - polímero oriundo de prospecção 
de petróleo -, deixam um passivo ambiental caro, porque demoram 600 anos para decompor. 
Além de reaproveitar esse insumo abundante, que  são  os pneus, a calçada de borracha torna o 
pavimento mais aderente, reduz as vibrações e ruídos e é confortável ao caminhar. Além disso, 
o processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por onde a  água pode 
escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se desenvolva, além de evitar a completa 
impermeabilização  dos centros urbanos. Nesse prisma, caso a raiz cresça e levante a placa, é 
só retirá-la ou até mesmo cortá-la, o que permite, inclusive, cortar parte das raízes sem matar a 
árvore e, depois, é só recolar a placa. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede aos nobres Pares que acatem a proposta. Sem 
mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane, pela explicação. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 192/2014, do Vereador Abou Anni. "Dispõe sobre a proibição 
do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins que 
confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do semáforo nas proximidades 
deste, e dà outras providências." Inscrita, a Sra. Cristiane França, do gabinete do Vereador 
Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores presentes, 
mais uma vez venho sustentar e defender as razões do projeto de autoria do Vereador Abou 
Anni, que visa a colaborar com a diminuição de acidentes que ocorrem no âmbito do município 
de São Paulo, em razão  da confusão mental que o foco de luz colorida, instalada em imóveis, 
causa nos transeuntes e motoristas quando projetam qualquer das cores dos semáforos nas 
proximidades destes. 
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0 texto do projeto diz que a proibição prevista aplica-se ao foco de luz instalado a eérca de 8 
metros de distância do semáforo. É de grande vulto o número de acidentes automobilísticos 
ocorridos nas proximidades dos  semáforos, sendo indubitável que tal indice pode ser majorado 
quando há  nos imóveis o aludido foco de luz projetando qualquer das corres do  semáforo  para 
a via pública, o que inconteste, confunde a visão dos condutores de veículos automotores e 
transeuntes. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede o apoio dos Pares para a aprovação da 
proposta. Sem mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane. Agradeço o 
Vereador Abou Anni pelo interesse e por mandar sempre alguém para apresentar o projeto e 
esclarecer aqueles que estão nos ouvindo, que, muitas vezes, não compreendem o jargão da 
Casa. Portanto, a explicação do projeto é sempre bem vinda e interessante. 
Passemos ao item seguinte, PL 217/2014, do Vereador Natalini. "Estabelece a obrigatoriedade 
de instalação de  medição individualizada em novos condomínios residenciais, comerciais e 
industriais." É um projeto que obriga os novos condomínios residenciais e comerciais a prever a 
instalação de hidrômetros para cada uma das unidades, possibilitando a medição e cobrança 
individualizada referente ao consumo das unidades. (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 223/2014.  "Dispõe  sobre portarias de edifícios localizadas em 
edificações situadas no âmbito do Município de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 
do Anexo I da Lei n °  11.228, de 25 de junho de 1999, e dá outras providências." Em resumo, 
esse projeto classifica as portarias de edifícios nas exigências quanto ao dimensionamento 
mínimo e às necessidades de aeração e de insolação naturais do grupo "h" do Código de 
Obras e Edificações. 
Sem querer, pulamos o item 6, PL 449/2009, dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini, que 
"altera a redação do  parágrafo único do art. 116 da Lei n °  13.430, de 13 de setembro de 2002, 
e dá outras providências", sobre as floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos 
templos religiosos. Inscrita, a Sra. Bruna Borghetti. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI — Bom dia, Presidente, Vereador Andrea Matarazzo; bom dia, 
Vereador Police Neto e demais presentes. 
Esse projeto, na verdade, foi alterado para um substitutivo. Ele não altera mais o Plano Diretor 
e incluiu, além dos templos religiosos: consulados e instituições públicas, assistenciais, 
esportivas e de lazer. Há a  dimensão,  no projeto, das floreiras de concreto, ou como poderiam 
se realizadas, e ela respeita a acessibilidade das calçadas instituída pelo decreto. 
Além disso, o projeto é uma forma de poder de polícia preventivo; de se garantir a segurança 
de modo preventivo. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Entendi. Esse é o objetivo das floreiras: floreiras 
defensivas. (Manifestações fora do microfone) Flores contra as armas. Perfeitamente, Sra. 
Bruna, muito obrigado, Nós entendemos; e, para deixar ainda mais claro: são aquelas floreiras 
que são usuais em frente às sinagogas em função de ataques terroristas que ocorrem em 
outros países. Trata-se de um artifício preventivo, que se estabeleceu quase que no mundo 
todo, para evitar carros-bomba, etc. Como disse bem o projeto e elucidou a Sra. Bruna, é uma 
medida preventiva para evitar maiores danos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 267/2014, do Vereador Conte Lopes. "Altera o Código de 
Obras, Lei n °  11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu Anexo I, para 
dispor sobre a utilização de instalações  sanitárias  mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências." A medida, no fundo, obriga a que as novas edificações 
utilizem instalações sanitárias do tipo "caixa de descarga sanitária acoplada" ou de outros 
modelos com consumo de no  máximo 10 litros de água. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nada a tratar nesta reunião, declaro encerrados os trabalhos. Muito 
obrigado aos telespectadores da TV Câmara São Paulo e aos presentes. Bom dia a todos. 
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